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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 
100 questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Direito Notarial e Registral 

1 

A critério do incorporador, a incorporação poderá ser submetida 
ao regime da afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto 
de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos 
a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do 
incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à 
consecução da incorporação correspondente e à entrega das 
unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 4.591/1964, 
incumbe ao incorporador: 

(A) entregar à Comissão de Representantes, no mínimo a cada 
seis meses, demonstrativo do estado da obra e de sua 
correspondência com o prazo pactuado ou com os recursos 
financeiros que integrem o patrimônio de afetação recebidos 
no período, firmado por profissionais habilitados; 

(B) promover todos os atos necessários à boa administração e à 
preservação do patrimônio de afetação, à exceção da adoção 
de medidas judiciais; 

(C) manter e movimentar os recursos financeiros do patrimônio 
de afetação em conta de depósito aberta especificamente 
para tal fim; 

(D) entregar à Comissão de Representantes balancetes 
coincidentes com o semestre civil, relativos a cada patrimônio 
de afetação;  

(E) manter escrituração contábil completa, salvo se estiver 
desobrigado pela legislação tributária. 

 

2 

João adquiriu uma unidade imobiliária autônoma com base em 
um financiamento imobiliário obtido junto à instituição 
financeira X, autorizada a operar no Sistema de Financiamento 
Imobiliário. Como garantia do financiamento, foi pactuada a 
alienação fiduciária em garantia da referida unidade. Após alguns 
anos cumprindo as obrigações decorrentes do referido 
financiamento, João observou que a instituição financeira Y, 
também integrante do referido Sistema, oferecia condições de 
financiamento mais favoráveis. Por tal razão, almejava fazer 
cessar o contrato celebrado com X e fazer com que o 
financiamento, doravante, fosse estabelecido com Y. 

Após analisar a legislação de regência, João concluiu 
corretamente que: 

(A) somente pode celebrar o ajuste com Y caso haja anuência de 
X na extinção do ajuste em que figura como parte; 

(B) X tem o direito de ter conhecimento da proposta de 
financiamento apresentada por Y, podendo cobrir o que foi 
proposto; 

(C) os financiamentos são autônomos; logo, a celebração do 
ajuste com Y não produzirá efeitos em relação ao ajuste 
mantido com X; 

(D) é vedada a existência de dois financiamentos, ainda que 
sequenciais, tendo por objeto a mesma unidade, o que 
impede a execução do objetivo alvitrado; 

(E) a celebração do ajuste com Y independe do conhecimento e 
da anuência de X, o que somente é exigido em relação à 
transferência da propriedade resolúvel caso seja pactuada 
nova alienação fiduciária em garantia. 

 

3 

João, pessoa natural cuja atividade econômica é a produção de 
gêneros agrícolas, sendo qualificado como produtor rural, almeja 
emitir cédulas de produto rural (CPR), de modo a angariar os 
recursos necessários para assegurar o êxito de sua produção, 
considerando os insumos que deve adquirir. Para garantir o 
cumprimento da obrigação que irá assumir com a emissão da 
cédula, o emitente iria oferecer certos bens imóveis, que seriam 
vinculados em garantia. 

De acordo com a sistemática estabelecida na Lei nº 8.929/1994, é 
correto afirmar que a CPR: 

(A) não pode ser emitida por João; 

(B) deve ser emitida exclusivamente sob a forma cartular; 

(C) não tem suas validade e eficácia condicionadas ao registro no 
cartório de Registro de Imóveis; 

(D) autoriza que o devedor entregue o produto antes da data 
prevista, o que independe de anuência do credor; 

(E) é regida pelas normas aplicáveis à cédula de crédito rural, no 
que concerne à cobrança de emolumentos e custas 
cartorárias decorrentes do seu imprescindível registro. 

 

4 

No curso de uma audiência pública, o prefeito do Município Alfa 
afirmou à coletividade presente que trabalhará, em conjunto com 
a alta administração do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 
Santo, para que se proceda à instalação de uma nova vara na 
municipalidade. 

Nesse cenário, considerando as disposições Lei Complementar 
Estadual nº 234/2002, a criação de novas varas dependerá da 
ocorrência: 

(A) cumulativa de, pelo menos, dois dos seguintes requisitos, 
quais sejam, população mínima da comarca de 100 mil 
habitantes; distribuição anual média de 10 mil processos na 
comarca, no último triênio; e distribuição anual média de 
5 mil processos, no último triênio, na unidade judiciária a ser 
desmembrada; 

(B) cumulativa dos seguintes requisitos, quais sejam, 
população mínima da comarca de 100 mil habitantes; 
distribuição anual média de 10 mil processos na comarca, no 
último triênio; e distribuição anual média de 5 mil processos, 
no último triênio, na unidade judiciária a ser desmembrada; 

(C) cumulativa dos seguintes requisitos, quais sejam, 
população mínima da comarca de 30 mil habitantes; 
distribuição anual média de 4 mil processos na comarca, no 
último triênio; e distribuição anual média de 2 mil processos, 
no último triênio, na unidade judiciária a ser desmembrada; 

(D) alternativa de um dos seguintes requisitos, quais sejam, 
população mínima da comarca de 30 mil habitantes ou 
distribuição anual média de 4 mil processos na comarca; 

(E) alternativa de um dos seguintes requisitos, quais sejam, 
população mínima da comarca de 100 mil habitantes ou 
distribuição anual média de 10 mil processos na comarca. 
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José, experiente notário, foi convidado para palestrar em um 
evento direcionado aos novos tabeliães do Estado do Espírito 
Santo, ocasião em que o indivíduo teceu breves comentários 
sobre os deveres inerentes à profissão. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é(são) dever(es) dos notários e dos oficiais de registro: 

(A) atender prioritariamente as requisições de papéis, 
documentos, informações ou providências que lhes forem 
solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas 
para a defesa das pessoas jurídicas de direito público e de 
direto privado em juízo; e admitir pagamento dos 
emolumentos, das custas e das despesas por meio eletrônico, 

a critério do usuário, vedado o parcelamento;   

(B) atender prioritariamente as requisições de papéis, 
documentos, informações ou providências que lhes forem 
solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas 
para a defesa das pessoas jurídicas de direito público em 
juízo; e admitir pagamento dos emolumentos, das custas e 
das despesas por meio eletrônico, a critério do usuário, 
inclusive mediante parcelamento; 

(C) atender prioritariamente as requisições de papéis, 
documentos, informações ou providências que lhes forem 
solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas 
para a defesa das pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado em juízo; 

(D) admitir pagamento dos emolumentos, das custas e das 
despesas por meio eletrônico, a critério do usuário, inclusive 
mediante parcelamento, desde que comprovada a 
hipossuficiência econômica do requerente; 

(E) admitir pagamento dos emolumentos, das custas e das 
despesas por meio eletrônico, a critério do usuário, vedado o 
parcelamento. 

 

6 

O financiamento concedido por instituições financeiras à pessoa 
física ou jurídica que se dedique à atividade industrial poderá 
efetuar-se por meio da cédula de crédito industrial, na forma do 
Decreto-Lei nº 413/1969. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto-Lei 
nº 413/1969, a cédula de crédito industrial pode ser garantida por: 

(A) alienação fiduciária, mas não por penhor cedular ou por 
hipoteca cedular; 

(B) alienação fiduciária e por penhor cedular, mas não por 
hipoteca cedular; 

(C) alienação fiduciária e por hipoteca cedular, mas não por 
penhor cedular; 

(D) penhor cedular e por hipoteca cedular, mas não por alienação 
fiduciária; 

(E) penhor cedular, alienação fiduciária e hipoteca cedular. 

 

7 

Após o falecimento de João, idoso com 63 anos de idade, a sua 
família, enlutada, se reuniu na presença de um advogado, para 
discutir as temáticas afetas ao inventário e à partilha. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Civil, é correto afirmar que: 

(A) o administrador provisório representa ativa e passivamente o 
espólio; é obrigado a trazer ao acervo os frutos que desde a 
abertura da sucessão tiver percebido; tem direito ao 
reembolso das despesas necessárias e úteis que fez; e 
responde pelo dano a que, por dolo ou culpa, der causa; 

(B)  se todos forem capazes e concordes, o inventário e a partilha 
poderão ser feitos por escritura pública, a qual constituirá 
documento hábil para qualquer ato de registro, exceto para 
fins de levantamento de importância depositada em 
instituições financeiras; 

(C) o processo de inventário e de partilha deve ser instaurado 
dentro de 30 dias, a contar da abertura da sucessão, 
ultimando-se nos 12 meses subsequentes, podendo o juiz 
prorrogar esses prazos, de ofício ou a requerimento da parte; 

(D) o juiz decidirá todas as questões de direito desde que os fatos 
relevantes estejam provados por documento ou por prova 
testemunhal, só remetendo para as vias ordinárias as 
questões que dependerem de outras provas; 

(E) até que o inventariante seja intimado sobre a sua nomeação 
pelo juiz competente, continuará o espólio na posse do 
administrador provisório. 

 

8 

A sociedade empresária XYZ, interessada em construir grande 
empreendimento no Município Alfa, tomou conhecimento sobre 
a necessidade de ser elaborado, antes, um estudo prévio de 
impacto de vizinhança (EIV), visando à obtenção das licenças ou 
autorizações de construção. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.257/2001, o estudo de impacto de vizinhança incluirá a 
análise, no mínimo, das seguintes questões: 

(A) adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; uso e ocupação do solo; valorização imobiliária; 
mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por 
transporte público; ventilação e iluminação; e paisagem 
urbana e patrimônio natural e cultural; 

(B) adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; uso e ocupação do solo; valorização imobiliária; 
mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por 
transporte público; e ventilação e iluminação;  

(C) uso e ocupação do solo; mobilidade urbana, geração de 
tráfego e demanda por transporte público; ventilação e 
iluminação; e paisagem urbana e patrimônio natural e 
cultural; 

(D) uso e ocupação do solo; valorização imobiliária; mobilidade 
urbana, geração de tráfego e demanda por transporte 
público; e paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

(E) adensamento populacional; valorização imobiliária; 
mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por 
transporte público; e ventilação e iluminação. 
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João faleceu e deixou três herdeiros, sendo dois deles capazes e 
um incapaz, além de bens imóveis com expressivo valor 
econômico. Um dos herdeiros compareceu ao Tabelionato de 
Notas da circunscrição X e formulou alguns questionamentos ao 
tabelião a respeito do inventário extrajudicial, a começar pela 
própria possibilidade de ser realizado por meio de escritura 
pública. 

Com base nas normas estabelecidas pela Resolução nº 35/2007, 
do Conselho Nacional de Justiça, o tabelião respondeu 
corretamente que:  

(A) deve ser promovido o inventário em sede judicial; 

(B) o inventário extrajudicial pode ser realizado, mas, entre 
outras condições, é exigida prévia autorização judicial; 

(C) o inventário extrajudicial pode ser realizado, mas, entre 
outras condições, deve haver manifestação favorável do 
Ministério Público; 

(D) o inventário extrajudicial pode ser realizado, mas, entre 
outras condições, a minuta da escritura pública deve ser 
aprovada pelo juízo competente; 

(E) apesar de ser exigida a promoção do inventário judicial, o 
juízo competente pode delegar ao tabelião escolhido pelos 
interessados a prática dos atos necessários à partilha. 

 

10 

De acordo com a Lei nº 10.257/2001, os núcleos urbanos 
informais existentes, sem oposição, há mais de cinco anos e cuja 
área total dividida pelo número de possuidores seja inferior a 
250 m2 por possuidor são suscetíveis de serem usucapidos 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários 
de outro imóvel urbano ou rural.     

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.257/2001, é correto afirmar que: 

(A) no provimento jurisdicional em que declarar a aquisição da 
propriedade por força da usucapião especial coletiva de 
imóvel urbano, o juiz atribuirá frações ideais diferenciadas a 
cada possuidor, a partir da dimensão do terreno que cada um 
ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo igual fração ideal para todos; 

(B) o condomínio constituído em razão da usucapião especial 
coletiva de imóvel urbano é indivisível, não sendo passível de 
extinção, salvo deliberação favorável tomada pela maioria 
absoluta dos condôminos, no caso de execução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio; 

(C) as deliberações relativas à administração do condomínio 
especial serão tomadas por maioria de votos dos condôminos 
presentes, obrigando também os demais, discordantes ou 
ausentes; 

(D) a usucapião especial coletiva de imóvel urbano será 
declarada pelo juiz mediante decisão interlocutória, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de 
imóveis; 

(E) é vedado ao possuidor, inclusive para o fim de cômputo do 
prazo para a usucapião especial coletiva de imóvel urbano, 
acrescentar sua posse à de seu antecessor. 

 

11 

Após a observância das formalidades legais, o Município de 
Vitória, no Espírito Santo, procedeu à desapropriação urbanística 
da propriedade Alfa, porquanto João, expropriado, não observou 
a função social do referido imóvel. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.257/2001, o valor real da indenização a João deverá ser 
pago em: 

(A) títulos da dívida pública e não computará expectativas de 
ganhos ou lucros cessantes, mas englobará juros 
compensatórios; 

(B) títulos da dívida pública e não computará expectativas de 
ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios; 

(C) dinheiro e não computará expectativas de ganhos ou lucros 
cessantes, mas englobará juros compensatórios; 

(D) títulos da dívida pública e computará expectativas de ganhos, 
lucros cessantes e juros compensatórios; 

(E) dinheiro e não computará expectativas de ganhos, lucros 
cessantes e juros compensatórios. 

 

12 

Nos termos da legislação de regência, o cancelamento do registro 
do protesto será solicitado diretamente no Tabelionato de 
Protesto de Títulos, por qualquer interessado, mediante 
apresentação do documento protestado, cuja cópia ficará 
arquivada. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.492/1997, 
é correto afirmar que: 

(A) quando a extinção da obrigação decorrer de processo judicial, 
o cancelamento do registro do protesto poderá ser solicitado 
com a apresentação de cópia autenticada do inteiro teor da 
sentença, acompanhada de certidão expedida pelo juízo 
processante, com menção do trânsito em julgado, que 
substituirá o título ou o documento de dívida protestado; 

(B) na impossibilidade de apresentação do original do título ou 
documento de dívida protestado, será exigida a declaração de 
anuência daquele que figurou no registro de protesto como 
credor, originário ou por endosso translativo, com a devida 
identificação, dispensando-se o reconhecimento de firma; 

(C) o cancelamento do registro do protesto, se fundado em outro 
motivo que não o pagamento do título ou documento de 
dívida, será efetivado por determinação judicial, 
independentemente do pagamento dos emolumentos ao 
tabelião; 

(D) na hipótese de protesto em que tenha figurado apresentante 
por endosso-mandato, será suficiente a declaração de 
anuência passada pelo credor endossante; 

(E) é vedado, aos escreventes, o cancelamento do registro do 
protesto, que deverá ser efetivado pelo tabelião titular ou 
por seus substitutos. 
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De acordo com a Lei nº 6.015/1973, que versa sobre os registros 
públicos, no exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de 
registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos 
devidos por força dos atos que lhes forem apresentados em 
razão do ofício. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
deve-se realizar, independentemente do recolhimento de custas 
e emolumentos: 

(A) a primeira averbação de construção residencial de até 100 m2 
de edificação em áreas urbanas objeto de regularização 
fundiária de interesse social, independentemente da 
comprovação do pagamento de quaisquer tributos, inclusive 
previdenciários; 

(B) o primeiro registro de direito real constituído em favor de 
beneficiário de regularização fundiária de interesse social em 
áreas urbanas e em áreas rurais de agricultura familiar, 
independentemente da comprovação do pagamento de 
quaisquer tributos, inclusive previdenciários; 

(C) o primeiro registro de direito real constituído em favor de 
beneficiário de regularização fundiária de interesse social em 
áreas urbanas e em áreas rurais de agricultura familiar, desde 
que haja comprovação do pagamento dos tributos devidos, 
inclusive previdenciários; 

(D) a primeira averbação de construção residencial de até 100 m2 
de edificação em áreas urbanas objeto de regularização 
fundiária de interesse social, desde que haja comprovação do 
pagamento dos tributos devidos, inclusive previdenciários; 

(E) o registro de título de legitimação de posse, concedido pelo 
poder público, e de sua conversão em propriedade, desde 
que haja comprovação do pagamento dos tributos devidos, 
inclusive previdenciários. 

 

14 

Durante um encontro semestral, diversos registradores do Estado 
do Espírito Santo compartilharam experiências sobre as 
respectivas serventias extrajudiciais, inclusive no que se refere 
aos livros que devem ser mantidos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
no Registro de Títulos e Documentos, haverá, dentre outros, os 
seguintes livros:  

(A) Livro A, para inscrição, por extração, de títulos e documentos, 
a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros e 
autenticação de data; Livro B, protocolo para apontamentos 
de todos os títulos, documentos e papéis apresentados, 
diariamente, para serem registrados, ou averbados; e Livro C,  
para trasladação integral de títulos e documentos, sua 
conservação e validade contra terceiros, ainda que 
registrados por extratos em outros livros;  

(B) Livro A, protocolo para apontamentos de todos os títulos, 
documentos e papéis apresentados, diariamente, para serem 
registrados, ou averbados; Livro B, para inscrição, por 
extração, de títulos e documentos, a fim de surtirem efeitos 
em relação a terceiros e autenticação de data; e Livro C, para 
trasladação integral de títulos e documentos, sua 
conservação e validade contra terceiros, ainda que 
registrados por extratos em outros livros; 

(C) Livro A, para inscrição, por extração, de títulos e documentos, 
a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros e 
autenticação de data; Livro B, para trasladação integral de 
títulos e documentos, sua conservação e validade contra 
terceiros, ainda que registrados por extratos em outros livros; 
e Livro C,  protocolo para apontamentos de todos os títulos, 
documentos e papéis apresentados, diariamente, para serem 
registrados, ou averbados; 

(D) Livro A, para trasladação integral de títulos e documentos, 
sua conservação e validade contra terceiros, ainda que 
registrados por extratos em outros livros; Livro B, protocolo 
para apontamentos de todos os títulos, documentos e papéis 
apresentados, diariamente, para serem registrados, ou 
averbados; e Livro C, para inscrição, por extração, de títulos e 
documentos, a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros 
e autenticação de data; 

(E) Livro A, protocolo para apontamentos de todos os títulos, 
documentos e papéis apresentados, diariamente, para serem 
registrados, ou averbados; Livro B, para trasladação integral 
de títulos e documentos, sua conservação e validade contra 
terceiros, ainda que registrados por extratos em outros livros; 
e Livro C, para inscrição, por extração, de títulos e 
documentos, a fim de surtirem efeitos em relação a terceiros 
e autenticação de data. 
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A Lei nº 10.931/2004 estabelece que os bancos comerciais, os 
bancos múltiplos com carteira de crédito imobiliário, a Caixa 
Econômica Federal, as sociedades de crédito imobiliário, as 
associações de poupança e empréstimo, as companhias 
hipotecárias e demais espécies de instituições que, para as 
operações previstas em lei, venham a ser expressamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, poderão emitir, 
independentemente de tradição efetiva, Letra de Crédito 
Imobiliário (LCI). 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.931/2004, é correto afirmar que: 

(A) o crédito imobiliário caucionado poderá ser substituído por 
outro crédito da mesma natureza por iniciativa do emitente 
da LCI, nos casos de liquidação ou vencimento antecipados do 
crédito, ou por solicitação justificada do credor da letra; 

(B) a LCI poderá ser garantida por um ou mais créditos 
imobiliários, sendo certo que a soma do principal das LCIs 
emitidas pode, excepcionalmente, exceder o valor total dos 
créditos imobiliários em poder da instituição emitente; 

(C) a LCI poderá ser atualizada mensalmente por índice de 
preços, desde que emitida com prazo mínimo de 12 meses; 

(D) o endossante da LCI responderá pela veracidade do título, 
sendo contra ele admissível o direito de cobrança regressiva; 

(E) não se admite que a LCI contenha garantia fidejussória 
adicional de instituição financeira. 

 

16 

Analice e Estefânio estavam noivos há alguns anos e receberam 
ofertas de emprego em uma indústria localizada em país da 
Europa Oriental. Como necessitavam retirar o visto de trabalho 
com celeridade, considerando o risco de expirar a oferta que 
receberam, ao que se somava a constatação de que a condição 
de casados seria um facilitador para a obtenção do visto, 
compareceram ao cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais 
e solicitaram a dispensa da publicação eletrônica dos proclamas 
na habilitação para o casamento, considerando a urgência na sua 
celebração. 

À luz da Lei nº 6.015/1973, o oficial do Registro Civil das Pessoas 
Naturais esclareceu corretamente que: 

(A) o requerimento deve ser submetido à imediata apreciação do 
juízo competente; 

(B) o oficial pode dispensar, ou não, a publicação, cabendo 
recurso ao juiz corregedor; 

(C) o interesse público se sobrepõe ao particular, sendo 
expressamente vedada a dispensa pretendida; 

(D) a publicação eletrônica deve ser promovida justamente nos 
casos de urgência, não podendo ser dispensada; 

(E) o requerimento deve ser instruído com prova documental e, 
ato contínuo, ser submetido à apreciação do Ministério 
Público e, por fim, do juízo competente.  

 

17 

Anastácia, nacional de um país da América Central, foi autorizada 
a permanecer no território brasileiro pela autoridade 
competente, com o objetivo de praticar atividade religiosa, o que 
se daria por tempo determinado. Buscando facilitar a prática dos 
atos necessários à sua permanência no território, Anastácia 
almejava obter o seu registro, o que, a seu ver, lhe asseguraria o 
pleno exercício dos atos da vida civil. 

Ao consultar um especialista na matéria, foi corretamente 
informado a Anastácia que:  

(A) o registro não pode ser deferido, considerando a natureza do 
visto que lhe foi deferido; 

(B) o documento comprobatório de solicitação do registro à 
autoridade competente permite que ela acesse os direitos 
previstos na Lei de Migração; 

(C) o registro, obtido junto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, 
permitirá que ela obtenha sua identificação civil perante o 
Ministério das Relações Exteriores; 

(D) a identificação civil, uma vez realizada, permitirá que ela 
requeira a sua inserção no sistema de registro dos 
estrangeiros autorizados a praticar os atos da vida civil; 

(E) o registro consiste na identificação civil por dados biográficos 
e biométricos, o que permitirá que ela pratique os atos 
previstos na lei que rege a situação do migrante, isto após a 
expedição da identificação. 
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Caio, interessado em efetivar o loteamento do solo urbano no 
Município Alfa, tomou ciência de que o projeto, contendo 
desenhos, memorial descritivo e cronograma de execução das 
obras com duração máxima de quatro anos, deverá ser 
apresentado à Prefeitura Municipal, acompanhado de certidão 
atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis competente, de certidão negativa de tributos 
municipais e do competente instrumento de garantia. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.766/1979, 
além da descrição sucinta do loteamento, com as suas 
características, e da fixação da zona ou zonas de uso 
predominante, o memorial descritivo deverá conter, 
obrigatoriamente, pelo menos: 

(A) as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que 
incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas 
constantes das diretrizes fixadas; a indicação das áreas 
públicas que passarão ao domínio do município no ato de 
registro do loteamento; e a enumeração dos equipamentos 
urbanos, comunitários e dos serviços públicos ou de utilidade 
pública já existentes no loteamento e adjacências; 

(B) as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que 
incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas 
constantes das diretrizes fixadas; e a enumeração dos 
equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços públicos 
ou de utilidade pública já existentes no loteamento e 
adjacências; 

(C) as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que 
incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas 
constantes das diretrizes fixadas; e a indicação das áreas 
públicas que passarão ao domínio do município no ato de 
registro do loteamento; 

(D) a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do 
município no ato de registro do loteamento; e a enumeração 
dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços 
públicos ou de utilidade pública já existentes no loteamento e 
adjacências; 

(E) a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e 
dos serviços públicos ou de utilidade pública já existentes no 
loteamento e adjacências. 

 

19 

A sociedade empresária Alfa, com sede no território brasileiro e 
capital nacional, dedica-se à produção de manufaturas têxteis, 
tendo como principal mercado países da América do Norte. Com 
o objetivo de financiar a produção de Alfa, seus dirigentes 
almejavam realizar operação de financiamento com a instituição 
financeira X, operação esta que seria representada por nota de 
crédito à exportação. 

Ao se inteirar dos contornos jurídicos do financiamento a ser 
assumido por Alfa e da nota que o representaria, os dirigentes 
concluíram corretamente que:   

(A) a nota não necessita de garantia real; 

(B) a nota consubstancia ordem de pagamento à vista; 

(C) o crédito decorrente da nota não tem privilégio especial 
sobre qualquer bem; 

(D) a garantia real oferecida por Alfa deve ser inscrita na cártula 
representativa da nota; 

(E) a emissão da nota deve ser averbada na matrícula do imóvel 
dado em garantia para a sua emissão. 

 

20 

A Lei nº 4.380/1964 instituiu a correção monetária nos contratos 
imobiliários de interesse social e o sistema financeiro para 
aquisição da casa própria, bem como criou o Banco Nacional da 
Habitação (BNH) e sociedades de crédito imobiliário e as letras 
imobiliárias e o serviço federal de habitação e urbanismo, além 
de estabelecer outras providências.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 4.380/1964, 
é correto afirmar que terão prioridade na aplicação dos recursos, 
dentre outros, os projetos: 

(A) municipais ou estaduais que, com as ofertas de terrenos já 
urbanizados e dotados dos necessários melhoramentos, 
permitirem o início imediato da construção de habitações; 

(B) municipais que, com as ofertas de terrenos já urbanizados e 
dotados dos necessários melhoramentos, permitirem o início, 
em até 60 dias, da construção de habitações; 

(C) municipais ou estaduais que, com as ofertas de terrenos 
pendentes de urbanização, permitirem o início, em até 
60 dias, da construção de habitações; 

(D) federais que, com as ofertas de terrenos já urbanizados e 
dotados dos necessários melhoramentos, permitirem o início 
imediato da construção de habitações; 

(E) federais que, com as ofertas de terrenos pendentes de 
urbanização, permitirem o início, em até 180 dias, da 
construção de habitações. 

 

21 

João compareceu ao Registro de Títulos e Documentos da 
circunscrição X e informou ao respectivo oficial que almejava 
transcrever, para fins de conservação, um título de crédito já 
prescrito, no qual Pedro figura como devedor. 

O oficial, com base na Lei nº 6.015/1973, esclareceu 
corretamente a João que:   

(A) o registro pode servir de base para o protesto do título; 

(B) o acesso ao teor do registro é restrito a João, ressalvadas as 
exceções legais; 

(C) o referido documento não está elencado no rol de 
documentos passíveis de registro; 

(D) o registro pode servir como instrumento para a cobrança da 
dívida descrita no título prescrito; 

(E) a certificação do registro será feita por termo, com o número 
de páginas, com chancela ou rubrica em cada uma delas. 
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O Poder Executivo do Estado Alfa instituiu um grupo de trabalho 
com o objetivo de apresentar anteprojeto de proposição 
legislativa que cria uma aglomeração urbana constituída por 
certo quantitativo de municípios, de modo a viabilizar a 
complementaridade funcional e a integração de certas dinâmicas, 
em especial as de cunho socioeconômico. Acresça-se que 
organizações da sociedade civil propuseram que o Município 
Delta, situado no território do Estado Sigma, também integrasse 
a aglomeração. 

Ao fim de sua análise, o grupo concluiu corretamente, à luz da Lei 
nº 13.089/2015, que a referida aglomeração: 

(A) pode absorver municípios pertencentes a Alfa e a Sigma, 
desde que sejam aprovadas leis complementares desses dois 
entes federativos; 

(B) somente pode integrar municípios situados no território do 
Estado Alfa, mas é possível a celebração de convênio 
interfederativo com entes situados em Sigma; 

(C) deve contar com no mínimo três municípios, desde que 
limítrofes, sendo permitido que estejam situados em estados 
distintos, o que exige a edição de lei nacional;  

(D) deve promover a organização, o planejamento e a execução 
de funções públicas de interesse comum, sendo vedada 
qualquer espécie de governança interfederativa; 

(E) deve ser criada em nível municipal, não estadual, sendo 
norteada pela autonomia política dos municípios, que 
poderão pactuar uma governança interfederativa. 

 

23 

Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho 
de suas funções, contratar escreventes, dentre eles escolhendo 
os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração 
livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é correto afirmar que: 

(A)  os notários e os oficiais de registro encaminharão, 
semestralmente, ao juízo competente, à Corregedoria do 
Tribunal de Justiça e à Corregedoria do Conselho Nacional de 
Justiça, os nomes dos substitutos; 

(B) os substitutos poderão, simultaneamente ao notário ou ao 
oficial de registro, praticar todos os atos que lhes sejam 
próprios, inclusive, nos tabelionatos de notas, lavrar 
testamentos; 

(C) dentre os substitutos, um deles será designado, pelo 
Corregedor Nacional de Justiça, para responder pelo 
respectivo serviço nas ausências e nos impedimentos do 
titular; 

(D) em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos 
substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem 
necessários, a critério de cada notário ou oficial de registro; 

(E) os escreventes poderão praticar somente os atos que o juízo 
competente autorizar. 

 

24 

Caio, servidor público civil estável, atuante na Secretaria da 
Segurança Pública e Defesa Social, no âmbito do Estado do 
Espírito Santo, cometeu infração disciplinar punível com 
demissão, ensejando a deflagração de processo administrativo 
disciplinar.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 46/1994, a pena disciplinar de demissão em 
detrimento de Caio será aplicada pelo: 

(A) governador do estado, pelo secretário de estado da 
segurança pública e defesa social ou pela autoridade 
imediatamente superior a Caio no âmbito da referida 
secretaria;  

(B) secretário de estado da segurança pública e defesa social ou 
pela autoridade imediatamente superior a Caio no âmbito da 
referida secretaria; 

(C) governador do estado ou pelo secretário de estado da 
segurança pública e defesa social; 

(D) secretário de estado da segurança pública e defesa social; 

(E) governador do estado. 

 

25 

Mário, polonês, pretende se naturalizar brasileiro. Para isso, ele 
consultou um especialista sobre a matéria para conhecer as 
condições que devem ser preenchidas visando ao atingimento do 
seu intento. Registre-se, por fim, que Mário é casado com uma 
brasileira, sendo genitor de uma criança também brasileira. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 13.445/2017, Mário fará jus à naturalização ordinária, desde 
que preenchidas as seguintes condições: 

(A) ter capacidade civil, segundo a lei brasileira; ter residência em 
território nacional, pelo prazo mínimo de quatro anos; 
comunicar-se em língua portuguesa, consideradas as 
condições do naturalizando; e não possuir condenação penal 
ou estar reabilitado, nos termos da lei; 

(B) ter residência em território nacional, pelo prazo mínimo de 
quatro anos; comunicar-se em língua portuguesa, 
consideradas as condições do naturalizando; e não possuir 
condenação penal pela prática de crime hediondo ou 
equiparado, inclusive se reabilitado; 

(C) ter capacidade civil, segundo a lei brasileira; ter residência em 
território nacional, pelo prazo mínimo de um ano; comunicar-se 
em língua portuguesa, consideradas as condições do 
naturalizando; e não possuir condenação penal ou estar 
reabilitado, nos termos da lei; 

(D) ter residência em território nacional, pelo prazo mínimo de 
um ano; comunicar-se em língua portuguesa, consideradas as 
condições do naturalizando; e não possuir condenação penal 
pela prática de crime hediondo ou equiparado, inclusive se 
reabilitado; 

(E) ter capacidade civil, segundo a lei brasileira; ter residência em 
território nacional, pelo prazo mínimo de quatro anos; e não 
possuir condenação penal ou estar reabilitado, nos termos da 
lei. 
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João, particular, e Maria, servidora pública federal, residentes na 
circunscrição territorial X, do Estado Alfa, compareceram perante 
o tabelião de notas da circunscrição Y, situada no mesmo ente 
federativo, e solicitaram a elaboração de escritura de compra e 
venda de um imóvel. Esse imóvel, pela sua dimensão e 
localização, teria, ao ver do tabelião, valor máximo de 200 mil 
reais. No entanto, tanto João, comprador, como Maria, 
vendedora, definiram que o valor da compra era de 2 milhões de 
reais, o que levantou a suspeita de que o negócio jurídico estaria 
associado a uma hipótese de lavagem de dinheiro. 

Na situação descrita, consoante o Código de Normas da 
Corregedoria Nacional de Justiça, é correto afirmar que o notário 
deve:  

(A) suscitar dúvida perante o juízo competente; 

(B) negar-se a elaborar a escritura pública de compra e venda; 

(C) informar o negócio jurídico ao órgão competente por meio do 
sistema de controle de atividades financeiras; 

(D) solicitar que os celebrantes do negócio jurídico apresentem 
laudo subscrito por profissional habilitado, subsidiando o 
valor atribuído ao imóvel; 

(E) comunicar à Corregedoria Geral da Justiça, por meio de 
formulário eletrônico, para que avalie a conveniência de 
comunicar à unidade de inteligência financeira. 

 

27 

João e Maria, conviventes, tomaram conhecimento de que a 
conversão da união estável em casamento deverá ser requerida 
pelos companheiros perante o oficial de Registro Civil de Pessoas 
Naturais de sua residência. Ademais, recebido o requerimento, 
será iniciado o processo de habilitação sob o mesmo rito previsto 
para o casamento, e deverá constar dos proclamas que se trata 
de conversão de união estável em casamento. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que: 

(A) constará do assento de casamento convertido a partir da 
união estável a data do início ou o período de duração desta, 
salvo no caso de prévio procedimento de certificação 
eletrônica de união estável realizado perante oficial de 
registro civil; 

(B) a conversão da união estável dependerá da superação dos 
impedimentos legais para o casamento, sujeitando-se à 
adoção do regime patrimonial de bens, na forma dos 
preceitos da lei civil; 

(C) se estiver em termos o pedido, será lavrado o assento da 
conversão da união estável em casamento, após autorização 
judicial, prescindindo o ato da celebração do matrimônio; 

(D) ainda que esteja em termos o pedido, o falecimento da parte 
no curso do processo de habilitação impedirá a lavratura do 
assento de conversão da união estável em casamento; 

(E) em caso de requerimento de conversão da união estável por 
mandato, a procuração, com poderes especiais, deverá ser 
pública e com prazo máximo de 60 dias. 

 

28 

Uma pessoa compareceu perante o Tabelionato de Notas da 
circunscrição X e informou que desejava celebrar uma escritura 
pública de doação de imóvel urbano. O tabelião solicitou que um 
dos funcionários do serviço de apoio, recém-contratado, 
informasse quais, entre as condutas a seguir, são sempre 
imprescindíveis, à luz da legislação de regência, para a lavratura 
de ato como o que foi mencionado: 

I. descrição e caracterização, na escritura, do imóvel urbano; 

II. manutenção, em cartório, dos originais das certidões fiscais e 
das certidões de propriedade e de ônus reais; 

III. apresentação de documento comprobatório do pagamento do 
imposto de transmissão inter vivos. 

O funcionário respondeu corretamente, em relação a essas três 
condutas, que: 

(A) todas são essenciais; 

(B) apenas a conduta I é essencial; 

(C) apenas a conduta III é essencial; 

(D) apenas as condutas I e II são essenciais; 

(E) apenas as condutas II e III são essenciais. 

 

29 

Com o objetivo de obter os recursos necessários à aquisição de 
propriedade superficiária de bem imóvel, João decidiu celebrar 
negócio jurídico de alienação fiduciária. Preocupado com as 
exatas implicações de sua decisão, máxime se vier a descumprir a 
obrigação assumida, consultou um especialista na matéria. 

O especialista esclareceu corretamente a João, à luz da 
sistemática estabelecida na Lei nº 9.514/1997, que: 

(A) o não pagamento do valor devido permitirá o registro da 
propriedade fiduciária; 

(B) o fiduciante é constituído em mora com o só decurso do 
prazo estabelecido para o pagamento total ou parcial da 
obrigação; 

(C) vencida e não paga a dívida, o fiduciário deve requerer a 
intimação do fiduciante pelo oficial do Registro de Imóveis 
competente para pagar os valores devidos; 

(D) a consolidação da propriedade fiduciária resolúvel, em prol 
do fiduciante, decorre do não pagamento da dívida pelo 
fiduciário após a sua regular constituição em mora; 

(E) o contrato deve estabelecer um prazo de carência, após o 
vencimento da obrigação, e, uma vez decorrido esse prazo, o 
fiduciário será intimado pelo oficial do Registro de Títulos e 
Documentos para a purga da mora. 
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Caio, tabelião no Estado do Espírito Santo, participou, na 
qualidade de palestrante, de um congresso organizado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) sobre o Direito Notarial e 
Registral, dando especial enfoque, no curso da sua apresentação, 
às sentenças declaratórias de ausência, às opções de 
nacionalidade e às alterações de nomes. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
serão averbadas, no Registro Civil de Pessoas Naturais: 

(A) as sentenças declaratórias de ausência; as opções de 
nacionalidade; e as alterações de nomes; 

(B) as sentenças declaratórias de ausência; e as opções de 
nacionalidade; 

(C) as opções de nacionalidade; e as alterações de nomes; 

(D) as opções de nacionalidade; 

(E) as alterações de nomes. 

 

31 

Nos termos da legislação de regência, os estados, mediante lei 
complementar, poderão instituir regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas, constituídas por agrupamento de 
municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 13.089/2015, a governança interfederativa das regiões 
metropolitanas e das aglomerações urbanas observará a seguinte 
diretriz específica: 

(A) compartilhamento de responsabilidades e de gestão para a 
promoção do desenvolvimento urbano integrado;  

(B) estabelecimento de sistema integrado de alocação de 
recursos e de prestação de contas; 

(C) observância das peculiaridades regionais e locais; 

(D) efetividade no uso dos recursos públicos; 

(E) busca do desenvolvimento sustentável. 

 

32 

Ingrid, de nacionalidade alemã, está autorizada a residir 
no território brasileiro e decidiu comprar uma propriedade rural 
com o objetivo de iniciar a produção de gêneros alimentícios, 
visando à exportação para o mercado europeu. 

Ao procurar assistência especializada, ela foi corretamente 
informada de que a compra almejada: 

(A) é vedada pela legislação brasileira; 

(B) somente pode ter por objeto imóvel com área não superior a 
três módulos; 

(C) deve ser registrada, em livro próprio, perante o Ministério 
das Relações Exteriores; 

(D) pode ter por objeto área de até cinquenta módulos de 
exploração indefinida, ainda que a área seja descontínua; 

(E) deve ser precedida de assentimento prévio do órgão com 
competência para realizar deliberações em matéria de 
segurança nacional. 

 

33 

João e Maria, maiores e capazes, demonstraram interesse em se 
divorciar consensualmente, tomando ciência de que, para fins de 
lavratura da escritura pública de divórcio consensual, deverão ser 
apresentados diversos documentos, dentre eles: certidão de 
casamento; documento de identidade oficial e CPF/MF; pacto 
antenupcial, se houver; certidão de nascimento ou outro 
documento de identidade oficial dos filhos, se houver; certidão 
de propriedade de bens imóveis e direitos a eles relativos; e 
documentos necessários à comprovação da titularidade dos bens 
móveis e direitos, se houver. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução 
nº 35/2007, do Conselho Nacional de Justiça, é correto afirmar 
que: 

(A) o comparecimento pessoal das partes é dispensável à 
lavratura de escritura pública de divórcio consensual, sendo 
admissível ao(s) divorciando(s) se fazer representar por 
mandatário constituído, desde que por instrumento público 
com poderes gerais, descrição das cláusulas essenciais e 
prazo de validade de 60 dias; 

(B) havendo filhos comuns do casal menores ou incapazes, será 
permitida a lavratura da escritura pública de divórcio, desde 
que as partes assumam o compromisso, sob as penas da lei, 
de proceder à resolução judicial de todas as questões 
referentes à guarda, visitação e alimentos dos filhos; 

(C) na partilha em que houver transmissão de propriedade do 
patrimônio individual de um cônjuge para o outro, ou a 
partilha desigual do patrimônio comum, deverá ser 
comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração 
transferida; 

(D) o traslado da escritura pública de divórcio consensual será 
apresentado ao oficial de Registro Civil do respectivo assento 
de casamento para a averbação necessária, mediante prévia 
autorização judicial, ouvido o Ministério Público; 

(E) a escritura pública de divórcio consensual será mantida em 
sigilo, em observância aos princípios constitucionais da 
intimidade e da vida privada. 

 

34 

Foi protocolizado no Registro de Imóveis da circunscrição X, para 
fins de registro, a citação em uma ação pessoal reipersecutória, 
que tinha, por objeto, imóvel situado em loteamento urbano 
regularmente constituído.  

Na situação descrita, à luz da sistemática estabelecida na Lei nº 
6.015/1973, é correto afirmar que: 

(A) pode ser emitida nota devolutiva no prazo de 15 dias; 

(B) o título somente pode ser registrado no Registro de Títulos e 
Documentos; 

(C) o caso não é de registro, e sim de averbação, que deve ser 
promovida em até 30 dias; 

(D) o protocolo tem a eficácia de registro caso o oficial não 
apresente qualquer impugnação ao teor do título; 

(E) o não cumprimento dos prazos estabelecidos pode acarretar 
a perda da delegação, nos termos estabelecidos pelo órgão 
competente. 
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A sociedade empresária Alfa é proprietária de um terreno, com 
acessões, e decidiu promover a construção de um conjunto de 
edificações compostas de unidades autônomas, para fins de 
alienação parcial, contratando a construtora Sigma para a 
realização da obra. Em razão de uma tendência do mercado 
imobiliário, Alfa decidiu que o referido terreno, com as acessões, 
seria destinado à consecução da referida incorporação e à 
entrega das unidades aos respectivos adquirentes. 

Considerando os balizamentos oferecidos pela Lei nº 4.591/1964, 
é correto afirmar que: 

(A) Alfa não responde pelos prejuízos causados ao referido 
terreno, apenas Sigma; 

(B) a Comissão de Representantes pode nomear, às suas 
expensas, alguém para fiscalizar e acompanhar o patrimônio 
de afetação; 

(C) o referido terreno pode ser objeto de garantia real em 
operação de crédito cujo produto seja relacionado às 
atividades finalísticas de Alfa; 

(D) será estabelecido o vínculo do terreno com o referido 
objetivo, constituindo patrimônio de afetação, com a 
referência expressa a essa circunstância no memorial de 
incorporação; 

(E) apesar de o terreno e as acessões estarem integrados ao 
patrimônio geral de Alfa, eles devem ser prioritariamente 
utilizados para a satisfação das obrigações existentes em prol 
dos adquirentes das unidades. 

 

36 

No decorrer de um simpósio sobre o Estatuto da Cidade, 
Matheus, palestrante, analisou um instituto jurídico e político 
utilizado para a consecução das finalidades previstas na referida 
legislação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.257/2001, é correto afirmar que Matheus fez referência: 

(A) à demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 

(B) à disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

(C) aos planos de desenvolvimento econômico e social; 

(D) às diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

(E) aos incentivos e benefícios fiscais e financeiros. 

 

37 

Após anos de luta contra uma grave doença, Marcos, maior e 
capaz, veio a óbito, sendo certo que houve a propositura de uma 
ação, em juízo, visando à realização do inventário e da partilha 
dos bens do de cujus. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Civil, o juiz nomeará inventariante na seguinte ordem, 
não exaustiva: 

(A) cônjuge ou companheiro sobrevivente, ainda que não 
estivesse convivendo com o outro ao tempo da morte deste; 
herdeiro que se achar na posse e na administração do 
espólio, se não houver cônjuge ou companheiro sobrevivente 
ou se estes não puderem ser nomeados; qualquer herdeiro, 
quando nenhum deles estiver na posse e na administração do 
espólio; o herdeiro menor, por seu representante legal; 

(B) cônjuge ou companheiro sobrevivente, desde que estivesse 
convivendo com o outro ao tempo da morte deste; herdeiro 
que se achar na posse e na administração do espólio, se não 
houver cônjuge ou companheiro sobrevivente ou se estes 
não puderem ser nomeados; qualquer herdeiro, quando 
nenhum deles estiver na posse e na administração do espólio; 
herdeiro menor, por seu representante legal; 

(C) herdeiro que se achar na posse e na administração do 
espólio; cônjuge ou companheiro sobrevivente, ainda que 
não estivesse convivendo com o outro ao tempo da morte 
deste; qualquer herdeiro, quando nenhum deles estiver na 
posse e na administração do espólio; herdeiro menor, por seu 
representante legal; 

(D) herdeiro que se achar na posse e na administração do 
espólio; cônjuge ou companheiro sobrevivente, desde que 
estivesse convivendo com o outro ao tempo da morte deste; 
qualquer herdeiro, quando nenhum deles estiver na posse e 
na administração do espólio; herdeiro menor, por seu 
representante legal; 

(E) herdeiro que se achar na posse e na administração do 
espólio; qualquer herdeiro, quando nenhum deles estiver na 
posse e na administração do espólio; herdeiro menor, por seu 
representante legal; cônjuge ou companheiro sobrevivente, 
ainda que não estivesse convivendo com o outro ao tempo da 
morte deste. 

 

38 

Logo após o nascimento da criança X, seus pais, João e Maria, que 
residiam na circunscrição da sede do Registro Civil das Pessoas 
Naturais da localidade, sofrem um grave acidente, o que os 
impede de providenciar o registro de nascimento no prazo legal, 
pois permanecem inconscientes. 

À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 6.015/1973, é correto 
afirmar que o registro:  

(A) somente pode ser feito mediante autorização judicial; 

(B) não pode fazer referência à paternidade de João, caso seja 
realizado por terceiros; 

(C) deve ser realizado por iniciativa do próprio oficial do Registro 
Civil das Pessoas Naturais; 

(D) deve ser feito pelo médico que assistiu o parto, na falta ou no 
impedimento de parentes; 

(E) deve ser realizado em um prazo unitário, comum aos 
genitores, e, descumprido o prazo, é exigida a autorização 
judicial. 

 



Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo FGV Conhecimento 

 

ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO - INGRESSO POR PROVIMENTO  Tipo 2   ̶ Verde – Página 13 

 

39 

Matheus, agente político em um diminuto município no interior 
do Estado do Espírito Santo, discursou ao público local sobre a 
necessidade de se proceder à reforma agrária, elencando, em 
seguida, três fins da desapropriação por interesse social, quais 
sejam: i) obrigar a exploração racional da terra; ii) permitir a 
recuperação social, econômica e política de regiões; iii) estimular 
pesquisas pioneiras, experimentação, demonstração e assistência 
técnica. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 4.504/1964, 
é correto afirmar que a desapropriação por interesse social tem 
por fins, dentre outros: 

(A) estimular pesquisas pioneiras, experimentação, 
demonstração e assistência técnica, mas não permitir a 
recuperação social, econômica e política de regiões, 
tampouco obrigar a exploração racional da terra; 

(B) obrigar a exploração racional da terra e permitir a 
recuperação social, econômica e política de regiões, mas não 
estimular pesquisas pioneiras, experimentação, 
demonstração e assistência técnica; 

(C) estimular pesquisas pioneiras, experimentação, 
demonstração e assistência técnica e permitir a recuperação 
social, econômica e política de regiões, mas não obrigar a 
exploração racional da terra; 

(D) obrigar a exploração racional da terra e estimular pesquisas 
pioneiras, experimentação, demonstração e assistência 
técnica, mas não permitir a recuperação social, econômica e 
política de regiões; 

(E) obrigar a exploração racional da terra, permitir a recuperação 
social, econômica e política de regiões e estimular pesquisas 
pioneiras, experimentação, demonstração e assistência 
técnica. 

 

40 

À luz das disposições gerais da Lei nº 6.015/1973, salvo as 
anotações e as averbações obrigatórias, os atos do registro serão 
praticados: 

(A) por ordem judicial; a requerimento verbal ou escrito dos 
interessados; e a requerimento do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública, quando a lei autorizar; 

(B) a requerimento verbal ou escrito dos interessados; a 
requerimento do Ministério Público ou da Defensoria Pública, 
quando a lei autorizar; 

(C) por ordem judicial; a requerimento verbal ou escrito dos 
interessados; ou a requerimento do Ministério Público, 
quando a lei autorizar; 

(D) por ordem judicial; a requerimento escrito dos interessados; 
ou por meio de requisição do Ministério Público, quando a lei 
autorizar; 

(E) a requerimento escrito dos interessados; ou por meio de 
requisição do Ministério Público, quando a lei autorizar. 

 

41 

Maria e Joana, respectivamente mãe e filha, compareceram ao 
Tabelionato de Notas da circunscrição X, do Estado do Espírito 
Santo, e solicitaram a lavratura de escritura pública de doação de 
imóvel urbano com reserva de usufruto. Com isso, o imóvel seria 
adquirido por Joana e Maria figuraria como usufrutuária. 

À luz da disciplina estabelecida pela Lei Estadual nº 10.011/2013, 
em relação ao Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), é correto afirmar que, na 
situação descrita: 

(A) a base de cálculo é igual à metade do valor do bem; 

(B) o recolhimento do imposto é diferido para o momento de 
consolidação da propriedade; 

(C) a base de cálculo é o valor da nua-propriedade, que 
corresponde a um terço do valor do bem; 

(D) a alíquota é de 2%, devendo ser comprovado o recolhimento 
perante o Registro de Imóveis; 

(E) a alíquota é de 4% e a falta de pagamento do imposto 
importará na sua atualização pelo Valor de Referência do 
Tesouro Estadual (VRTE). 

 

42 

Seguindo os passos da sua irmã, Lucas, brasileiro, resolveu se 
estabelecer, definitivamente, no exterior, mais especificamente na 
cidade de Assunção, no Paraguai, país vizinho da República 
Federativa do Brasil. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.445/2017, 
Lucas, na qualidade de brasileiro que se estabeleceu, 
definitivamente, no exterior, é considerado um: 

(A) residente fronteiriço; 

(B) emigrante; 

(C) imigrante; 

(D) visitante; 

(E) apátrida. 
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Interessado em se tornar tabelião, José passou a analisar o teor 
da legislação que trata dos serviços notariais e de registro, 
especialmente os requisitos que devem estar presentes para que 
haja a delegação das referidas atividades. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
a delegação para o exercício da atividade notarial e de registro 
pressupõe, dentre outros requisitos, que o interessado possua: 

(A) diploma de bacharel em direito e aprovação no exame da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); contudo, poderão 
concorrer, no concurso público, candidatos não bacharéis em 
direito que tenham completado, até a data da primeira 
publicação do edital do concurso de provas e títulos, dez anos 
de exercício em serviço notarial ou de registro; 

(B) diploma de bacharel em direito; contudo, poderão concorrer, 
no concurso público, candidatos não bacharéis em direito que 
tenham completado, até a data da primeira publicação do 
edital do concurso de provas e títulos, cinco anos de exercício 
em serviço notarial ou de registro; 

(C) diploma de bacharel em direito; contudo, poderão concorrer, 
no concurso público, candidatos não bacharéis em direito que 
tenham completado, até a data da primeira publicação do 
edital do concurso de provas e títulos, dez anos de exercício 
em serviço notarial ou de registro; 

(D) diploma de bacharel em direito, sendo certo que a 
experiência profissional em serviço notarial ou de registro 
não tem o condão de afastar a referida exigência legal, salvo 
se o agente comprovar que é detentor de formação superior 
em outra seara; 

(E) diploma de bacharel em direito, sendo certo que a 
experiência profissional em serviço notarial ou de registro 
não tem o condão de afastar a referida exigência legal. 

 

44 

Acometido por grave doença, Caio, servidor público civil no 
âmbito do Estado do Espírito Santo, buscou informações – junto à 
legislação que trata sobre o regime jurídico a ele aplicável – sobre 
a licença para tratamento da própria saúde. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 46/1994, é correto afirmar que: 

(A) o servidor público não poderá permanecer em licença para 
tratamento da própria saúde por prazo superior a 12 meses, 
sendo aposentado a seguir, na forma da lei, se julgado 
inválido; 

(B) é vedado ao servidor público licenciado para tratamento de 
saúde desistir do restante do período de licença, ainda que se 
julgue em condições de reassumir o exercício do cargo; 

(C) o laudo da junta médica nenhuma referência fará ao nome ou 
à natureza da doença de que sofre o servidor público, 
inclusive em se tratando de doença profissional; 

(D) inexistindo, no local, médico de órgão oficial, serão aceitos 
laudos passados por, pelo menos, dois médicos particulares, 
os quais produzirão efeitos imediatamente; 

(E) a concessão de licença superior a 30 dias dependerá sempre 
de inspeção por junta médica oficial. 

 

45 

João, delegatário de uma serventia extrajudicial, foi instado pelo 
órgão competente a apresentar os resultados obtidos a partir do 
mapeamento de dados da serventia, em conformidade com os 
balizamentos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de 
Justiça. 

Considerando o teor dos referidos balizamentos, João concluiu 
corretamente que o mapeamento: 

(A) deve identificar o ciclo de vida dos dados pessoais no âmbito 
da serventia; 

(B) reflete um juízo de valor realizado a partir do inventário de 
dados pessoais; 

(C) deve considerar os dados pessoais em estado puro, à margem 
das operações de tratamento; 

(D) subsidia a solicitação de que a Corregedoria Geral da Justiça 
conduza a avaliação das vulnerabilidades (gap assessment) 
detectadas; 

(E) deve ser encaminhado, em tempo real, ao sistema eletrônico 
da Corregedoria Geral da Justiça e da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados. 
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Direito Civil, Direito Processual Civil e 
Direito Empresarial 

46 

Cláudio, empresário do ramo de móveis planejados, enfrentava 
sérias dificuldades financeiras em razão de dívidas acumuladas 
com fornecedores e tributos não pagos. Em julho de 2023, já em 
estado de insolvência notório e reconhecido por laudo pericial 
em outro processo, Cláudio doou a seu filho mais novo um imóvel 
residencial avaliado em 1,2 milhão de reais, sob o argumento de 
querer garantir-lhe patrimônio futuro. Três meses depois, em 
outubro de 2023, vendeu um galpão industrial à sua irmã, Marta, 
pelo valor declarado de 300 mil reais, embora o bem fosse 
avaliado em 850 mil reais. Marta não pagou imediatamente o 
valor, mas comprometeu-se em escritura a quitá-lo em 
24 parcelas mensais. A transação foi registrada em cartório. 

Pedro, um dos credores quirografários de Cláudio, cujo crédito é 
anterior tanto à doação quanto à venda, ajuizou ação pauliana, 
requerendo a anulação dos dois negócios, sob o fundamento de 
fraude contra credores, para permitir a execução de seu crédito. 

Com base nos dispositivos do Código Civil sobre fraude contra 
credores, é correto afirmar que: 

(A) a doação ao filho é válida, pois, embora Cláudio estivesse 
insolvente, não há má-fé comprovada nem prejuízo imediato 
aos credores; 

(B) a venda do galpão à irmã é válida, pois foi feita por escritura 
pública e registrada regularmente, afastando qualquer vício 
de forma; 

(C) a ação pauliana não pode atingir o negócio com Marta, pois a 
dívida assumida é futura e ainda não exigível, afastando 
interesse processual do autor; 

(D) a doação ao filho pode ser anulada, pois se trata de ato 
gratuito praticado por devedor já insolvente, 
independentemente da má-fé do donatário, sendo Pedro 
credor anterior ao ato; 

(E) a anulação da venda à irmã depende de prova da intenção 
conjunta de lesar credores, sendo irrelevante o estado de 
insolvência de Cláudio, bem como o fato de o preço estar 
muito abaixo do valor de mercado. 

 

47 

Em 2023, uma fabricante nacional de eletrodomésticos lançou no 
mercado uma linha de refrigeradores que, após poucos meses de 
uso, apresentou defeitos graves de funcionamento em diversos 
modelos vendidos. Diante da alta incidência de problemas, o 
Procon estadual expediu notificação recomendatória à empresa, 
que se limitou a realizar reparos pontuais em algumas unidades, 
sem promover recall ou oferecer substituição integral dos 
produtos. 

O Instituto de Defesa do Consumidor do Estado do Espírito Santo, 
associação civil regularmente constituída há mais de 10 anos, 
ajuizou ação civil pública em face da fabricante, pleiteando a 
condenação à substituição integral dos refrigeradores 
defeituosos e à reparação dos danos materiais e morais causados 
aos consumidores. 

No curso da ação, a empresa contestou a legitimidade ativa do 
instituto autor, bem como a possibilidade de o Judiciário impor 
indenização por dano moral coletivo. Afirmou ainda que cada 
consumidor deveria ingressar com ação própria, por se tratar de 
danos individualmente experimentados. 

Com base nas disposições do Código de Defesa do Consumidor e 
na jurisprudência consolidada, é correto afirmar que: 

(A) a ação civil pública deve ser extinta por ilegitimidade ativa, 
pois somente o Ministério Público tem legitimidade para 
defender interesses difusos ou coletivos em juízo; 

(B) o pedido de indenização por dano moral coletivo é 
juridicamente inviável, pois o dano moral, por sua natureza 
subjetiva, não pode ser tratado em sede coletiva, devendo 
ser demonstrado individualmente; 

(C) a ação civil pública deve ser extinta, pois a existência de 
múltiplos danos individuais impede a tutela coletiva e impõe 
o fracionamento da demanda em ações individuais; 

(D) a substituição dos produtos defeituosos só poderia ser 
determinada judicialmente mediante a demonstração de que 
todos os consumidores foram lesados e concordaram 
expressamente com a medida, o que inviabiliza o pedido 
coletivo; 

(E) a pretensão do instituto é cabível, pois entidades civis 
legalmente constituídas têm legitimidade para propor ação 
civil pública em defesa de interesses ou direitos difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos dos consumidores. 
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Estela, servidora pública estadual, reside com seu marido Rafael e 
dois filhos menores em um imóvel urbano de 120 m², quitado e 
registrado em seu nome, localizado em bairro de classe média. 
Este é o único imóvel da família, e nele está instalada, em uma 
das salas da casa, uma microempresa de contabilidade na qual 
Rafael atua sozinho, com inscrição regular na Junta Comercial e 
alvará municipal. 

Em 2023, Rafael perdeu uma ação judicial promovida por um 
cliente da empresa, que o responsabilizou por prejuízos 
decorrentes de um erro contábil na declaração de tributos. A 
sentença transitou em julgado e fixou indenização de 90 mil reais. 
No cumprimento de sentença, o imóvel residencial foi 
penhorado, sob o argumento de que nele era exercida atividade 
profissional, caracterizando exceção à impenhorabilidade 
prevista em lei. 

Rafael opôs embargos à execução, sustentando a 
impenhorabilidade do bem por ser o único imóvel da família e 
servir de residência habitual. 

Considerando a legislação aplicável e a jurisprudência 
consolidada, é correto afirmar que: 

(A) a penhora é válida, pois a Lei nº 8.009/1990 excepciona da 
impenhorabilidade o imóvel utilizado para o exercício de 
atividade profissional, ainda que também sirva como 
residência da família; 

(B) o imóvel é penhorável, pois a dívida foi contraída por ato 
ilícito do proprietário, sendo irrelevante o fato de se tratar de 
bem de família; 

(C) a impenhorabilidade do bem de família não se aplica quando 
o imóvel abriga atividade econômica lucrativa, ainda que seja 
a única residência da família; 

(D) o bem é impenhorável, pois a mera existência de atividade 
profissional no local não descaracteriza seu uso como 
residência familiar nem constitui exceção legal; 

(E) a penhora é válida porque a Lei nº 8.009/1990 não se aplica a 
dívidas oriundas de responsabilidade civil profissional. 

 

49 

Considere os seguintes atos judiciais: 

i) sentença que decreta a falência de sociedade empresária; 

ii) decisão que defere penhora sobre imóvel; e 

iii) sentença que declara a vacância da herança.  

Impedem a usucapião sobre os imóveis correlatos (de 
propriedade da sociedade falida, penhorados ou integrantes da 
herança vacante), a(s) hipótese(s): 

(A) iii, apenas; 

(B) i e ii, apenas; 

(C) i e iii, apenas; 

(D) ii e iii, apenas; 

(E) i, ii e iii.   

 

50 

Considere que, em 11/06/2024, comparecem as seguintes 
pessoas ao tabelionato para declarar intenção de doar órgãos:  

i) Tício, com 35 anos, pródigo, interditado em 2003 por sentença 
que reconheceu sua incapacidade;  

ii) Mévio, com 28 anos, pessoa no espectro autista em grau mais 
baixo (nível 1), curatelado em 2015 por sentença que reconheceu 
sua incapacidade; 

iii) Caio, com 16 anos, emancipado em abril daquele ano (2024) 
pelo casamento.   

Nesse caso, à luz da Lei de Transplantes (Lei nº 9.434/1997) e do 
Código Civil, é correto afirmar que:  

(A) em todos os casos, poderá haver disposição gratuita de 
tecidos, órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins 
terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes 
consanguíneos até o quarto grau, sem assistência ou 
representação do curador ou dos pais, mas Caio não poderá 
autorizar a remoção post mortem de tecidos, órgãos e partes 
do corpo para transplantes ou outra finalidade terapêutica de 
sua esposa; 

(B) em todos os casos, a disposição gratuita de tecidos, órgãos e 
partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para 
transplantes em cônjuge ou parentes consanguíneos até o 
quarto grau, dependerá de assistência ou representação do 
curador ou dos pais, da mesma forma que Caio não poderá 
autorizar a remoção post mortem de tecidos, órgãos e partes 
do corpo para transplantes ou outra finalidade terapêutica de 
sua esposa; 

(C) só quanto a Mévio e Caio, a disposição gratuita de tecidos, 
órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos 
ou para transplantes em cônjuge ou parentes consanguíneos 
até o quarto grau, dependerá de assistência ou representação 
do curador ou dos pais, sendo certo, ainda, que Caio não 
poderá autorizar a remoção post mortem de tecidos, órgãos e 
partes do corpo para transplantes ou outra finalidade 
terapêutica de sua esposa; 

(D) em todos os casos, a disposição gratuita de tecidos, órgãos e 
partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para 
transplantes em cônjuge ou parentes consanguíneos até o 
quarto grau, dependerá de assistência ou representação do 
curador ou dos pais, mas Caio poderá autorizar a remoção 
post mortem de tecidos, órgãos e partes do corpo para 
transplantes ou outra finalidade terapêutica de sua esposa, 
desde que por declaração firmada em documento subscrito 
por duas testemunhas presentes à verificação da morte; 

(E) só quanto a Tício, a disposição gratuita de tecidos, órgãos e 
partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para 
transplantes em cônjuge ou parentes consanguíneos até o 
quarto grau, dependerá de assistência de seu curador, sendo 
certo, ainda, que Caio poderá autorizar a remoção 
post mortem de tecidos, órgãos e partes do corpo para 
transplantes ou outra finalidade terapêutica de sua esposa, 
desde que por declaração firmada em documento subscrito 
por duas testemunhas presentes à verificação da morte.   
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Rogério, empresário viúvo e sem filhos, faleceu aos 76 anos 
deixando bens avaliados em aproximadamente 5 milhões de 
reais, compostos por aplicações financeiras, imóveis urbanos e 
uma casa de campo. Antes de falecer, Rogério lavrou testamento 
público no qual deixou como legado uma casa no valor de 900 mil 
reais à sua empregada doméstica, Aparecida, em 
reconhecimento aos mais de 30 anos de serviços prestados. No 
mesmo testamento, instituiu, como herdeira do restante de seus 
bens, sua sobrinha Marina, com quem mantinha relação afetiva 
próxima. Após o falecimento, os irmãos de Rogério questionaram 
judicialmente a validade e a eficácia do testamento, alegando 
que ele seria nulo por não contemplar os irmãos e por suposta 
incapacidade da empregada para receber o legado. 

Considerando as regras da sucessão testamentária previstas no 
Código Civil, é correto afirmar que: 

(A) o testamento é nulo, pois Rogério não destinou qualquer 
parte de seu patrimônio aos seus irmãos, que são herdeiros 
necessários e não podem ser preteridos pela vontade 
testamentária; 

(B) Aparecida não pode ser beneficiária de testamento, pois há 
presunção legal de vício de vontade em relação a pessoas 
subordinadas; 

(C) o testamento é válido, pois Rogério não deixou herdeiros 
necessários; sendo assim, poderia dispor da totalidade de 
seus bens livremente; 

(D) o legado a Aparecida, por ser a liberalidade a favor de pessoa 
que prestava serviços ao testador, configura ato de ingratidão 
e pode ser revogado pelos herdeiros legítimos; 

(E) a disposição testamentária a favor da sobrinha só produzirá 
efeitos se esta comprovar dependência econômica em 
relação ao testador, por não ser herdeira legítima. 

 

52 

Carlos, professor universitário, foi erroneamente acusado por 
uma aluna, Júlia, em uma rede social, de ter praticado assédio 
moral durante uma aula. Na publicação, Júlia mencionou o nome 
completo de Carlos e da universidade, afirmando que ele teria 
constrangido alunos por motivos ideológicos. A postagem 
viralizou e gerou grande repercussão negativa, acarretando a 
abertura de sindicância interna e o afastamento cautelar do 
docente. 

Após investigação, concluiu-se que a acusação era infundada e 
que Carlos jamais praticou qualquer ato ofensivo. 
Posteriormente, ficou provado que Júlia distorceu 
propositalmente os fatos com o intuito de retaliar uma nota 
baixa. 

Carlos ajuizou ação de indenização por danos morais contra Júlia, 
que, em sua defesa, alegou que apenas exerceu sua liberdade de 
expressão e que não houve intenção de causar prejuízo. 

Com base na situação narrada e na legislação civil, é correto 
afirmar que: 

(A) não há responsabilidade civil de Júlia, pois a Constituição 
Federal assegura a liberdade de expressão, sendo vedada 
qualquer censura prévia, ainda que haja repercussões 
negativas; 

(B) a responsabilidade civil exige a comprovação de dolo ou 
culpa, o que não está presente no caso, já que Júlia apenas 
expressou sua opinião sobre um fato ocorrido; 

(C) Júlia pode ser responsabilizada civilmente, pois praticou ato 
ilícito ao divulgar conteúdo ofensivo, falso e lesivo à honra de 
Carlos, sendo irrelevante a ausência de intenção deliberada 
de causar danos; 

(D) a sindicância aberta pela universidade e o afastamento de 
Carlos rompem o nexo de causalidade entre a postagem e os 
danos morais alegados, afastando a responsabilidade de Júlia; 

(E) o fato de a publicação ter ocorrido em rede social exime Júlia 
de responsabilidade civil, pois o ambiente digital é regido por 
normas próprias e autônomas, distintas do Código Civil. 

 



Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo FGV Conhecimento 

 

ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO - INGRESSO POR PROVIMENTO  Tipo 2   ̶ Verde – Página 18 

 

53 

Leôncio pediu a uma chatbox de inteligência artificial generativa 
que criasse um roteiro de teatro a partir de uma ideia que teve 
tomando banho.  

Em menos de cinco minutos, o robô produziu uma peça em três 
atos, toda desenvolvida a partir da ideia de Leôncio, mas com 
adoção do estilo literário de um grande escritor. 

Meses depois, Leôncio soube, por anúncio na televisão, que essa 
mesma peça seria montada por um famoso produtor teatral.  

Indignado, compareceu ao tabelionato para que fosse lavrada ata 
notarial destacando a similitude entre a peça que escrevera com 
a ajuda da ferramenta de inteligência artificial e aquela que 
estava sendo propagandeada.  

O tabelião se recusou, ao argumento de que, à luz da Lei de 
Direitos Autorais (Lei nº 9.610/1998), Leôncio não era autor 
daquela peça e, portanto, não teria sequer interesse em ver 
documentadas as similitudes. 

Nesse caso, considerando unicamente a Lei de Direitos Autorais, 
é correto afirmar que Leôncio: 

(A) é autor exclusivo da peça, porque proveu a ideia em que 
estava embasada, mas, como não a registrou, não pode 
buscar a proteção à sua exclusividade;  

(B) é autor exclusivo da peça, porque proveu a ideia em que 
estava embasada, sendo certo que a proteção à sua 
exclusividade não depende de registro;  

(C) é coautor da peça, porque, embora tenha provido a ideia 
a partir da qual fora desenvolvida, contou com a colaboração 
de ferramenta de inteligência artificial; 

(D) não é autor da peça, porque só proveu a ideia a partir da qual 
fora desenvolvida; e, a rigor, nem de obra protegida se pode 
falar; 

(E) não é autor da peça, porque só proveu a ideia a partir da qual 
fora desenvolvida, de modo que apenas a plataforma que 
opera a ferramenta de inteligência artificial, responsável por 
escrever o texto, poderia buscar essa proteção. 

 

54 

Em 2008, Marcelo e Fernanda casaram-se pelo regime da 
comunhão parcial de bens, sem a celebração de pacto 
antenupcial. À época, Marcelo já possuía um apartamento 
adquirido em 2006 por meio de financiamento imobiliário, cujo 
pagamento foi iniciado antes do casamento e finalizado em 2014, 
com recursos do casal. Durante o casamento, Fernanda também 
utilizou o imóvel como residência do casal e participou 
diretamente das reformas e da manutenção do bem. Em 2022, 
após o divórcio, Fernanda pleiteou a comunicação integral do 
imóvel adquirido por Marcelo, alegando que os pagamentos 
posteriores ao casamento e seu esforço direto na conservação do 
bem justificariam a partilha igualitária. 

Considerando o regime de bens adotado e a jurisprudência sobre 
o tema, é correto afirmar que o imóvel: 

(A) é bem particular de Marcelo, pois foi adquirido antes do 
casamento, não  havendo comunicação nem mesmo da parte 
quitada na constância da sociedade conjugal; 

(B) será comunicado integralmente, pois, embora tenha sido 
adquirido antes do casamento, sua quitação ocorreu durante 
o casamento com esforço comum do casal, caracterizando 
bem comum; 

(C) será comunicado parcialmente, na proporção do valor 
quitado com recursos comuns durante o casamento, sendo a 
parte restante considerada bem particular de Marcelo; 

(D) é considerado bem comum, independentemente da data da 
aquisição, pois serviu de residência familiar e Fernanda 
contribuiu com sua valorização mediante reformas e 
manutenção; 

(E) é incomunicável, pois foi adquirido mediante financiamento, 
o que o caracteriza como bem a prazo, sendo irrelevantes a 
data da quitação e/ou os recursos utilizados. 

 

 

55 

Em um inventário extrajudicial, por instrumento particular, 
ficaram estabelecidos o reconhecimento de uma filiação 
socioafetiva e o quinhão patrimonial de cada herdeiro. Tratando-se 
de herdeiros capazes, assistidos por advogado e considerando 
que todos estão de comum acordo, é correto afirmar que o 
referido documento: 

(A) não é válido, sendo necessária a ratificação por instrumento 
público ou a instauração de procedimento judicial; 

(B) não é válido, uma vez que o reconhecimento de estado de 
filiação depende unicamente de procedimento judicial pela 
via própria; 

(C) não é válido, uma vez que não se admite inventário realizado 
de forma extrajudicial; 

(D) é válido, uma vez que os herdeiros são capazes, estão 
assistidos por advogado e celebraram um negócio jurídico 
possível; 

(E) é válido, uma vez que, em se tratando de herdeiros capazes, 
não há interesse processual para o ajuizamento de uma 
demanda judicial. 
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Instaurado processo administrativo para apurar possível prática 
de infração disciplinar por um notário, aplicou-se, ao final, em 
seu desfavor, a pena de suspensão por 90 dias. 

Inconformado, o notário ajuizou ação de mandado de segurança, 
pleiteando a invalidação da sanção aplicada, tendo alegado, para 
tanto, que não cometera nenhuma infração. Afirmou, também, 
que, ainda que tivesse incorrido em alguma irregularidade, a 
pena imposta era desproporcional e, portanto, ilegítima. 

Além do pleito de invalidação do ato punitivo editado, o 
impetrante requereu a concessão de medida liminar, 
consubstanciada na suspensão imediata dos efeitos da sanção. 

Considerando o cargo exercido pela autoridade impetrada, a 
petição inicial foi distribuída a um órgão fracionário da segunda 
instância do tribunal, que detinha a competência originária para 
processar e julgar o feito.   

Distribuída a peça exordial, o desembargador relator indeferiu a 
medida liminar requerida e ordenou a notificação da autoridade 
impetrada para que prestasse informações e a cientificação da 
pessoa jurídica de direito público para que ofertasse a sua peça 
impugnativa. 

Vindas aos autos essas manifestações processuais, bem como o 
parecer conclusivo do Ministério Público, sobreveio acórdão por 
meio do qual se denegava a segurança vindicada. Entendeu o 
órgão julgador que a infração disciplinar tinha ficado configurada 
e que a pena ao final imposta ao notário era proporcional e 
razoável. 

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) o acórdão proferido é impugnável por recurso extraordinário 
ou especial, conforme se alegue a ocorrência de ofensa a 
regra constitucional ou infraconstitucional, respectivamente;  

(B) transitando em julgado o acórdão proferido, o notário não 
poderá propor ação de procedimento comum para formular o 
mesmo pedido, com base na mesma causa petendi; 

(C) a concessão da liminar nem sequer em tese é cabível, dada a 
sua incompatibilidade com o procedimento do mandado de 
segurança da competência originária do tribunal; 

(D) a decisão de indeferimento da medida liminar é impugnável 
pelo recurso de agravo de instrumento; 

(E) a decisão de indeferimento da medida liminar é insuscetível 
de impugnação por qualquer via recursal típica. 

 

57 

O credor, em um processo autônomo de execução, requereu ao 
juiz a emissão de uma certidão de que a execução fora admitida, 
para fins de averbação, no registro de imóveis competente, dos 
bens sujeitos à penhora. Obtida a certidão, o exequente a 
averbou no referido registro de imóveis e comunicou ao juiz, 
após 5 dias, a sua concretização. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) a emissão da certidão não era possível, uma vez que sua 
expedição depende da citação do executado; 

(B) a emissão da certidão não era possível, uma vez que esta 
deve ser requerida diretamente junto ao cartório 
extrajudicial; 

(C) a emissão da certidão foi correta, considerando-se que se 
presume em fraude à execução a alienação de bens efetuada 
após a averbação; 

(D) a emissão da certidão foi correta, porém foi comunicada de 
forma extemporânea, o que pode levar ao reconhecimento 
de fraude contra credores; 

(E) a emissão da certidão foi correta, porém comunicada de 
forma extemporânea, considerando-se presumida a fraude à 
execução com a prova da insolvência do devedor. 

 

Texto 1 

Ana, uma senhora septuagenária que não tinha ascendentes nem 
descendentes, doou, por meio de escritura pública lavrada em 
cartório de ofício de notas, os seus bens imóveis a Bruno, seu 
sobrinho, que tem domicílio em país estrangeiro. 

Sabendo de tal fato, Carlos, outro sobrinho de Ana, ajuizou ação 
pelo procedimento comum, pleiteando a declaração de nulidade 
da doação. Para tanto, Carlos alegou que a correspondente 
escritura padecia de uma série de vícios formais, que a tornavam 
inválida. 

Em sua petição inicial, Carlos incluiu no polo passivo da demanda 
Ana, Bruno e, ainda, o tabelião responsável pela lavratura da 
escritura de doação cuja validade questionava. 

58 

Em relação ao cenário descrito no texto 1, é correto afirmar que: 

(A) o litisconsórcio passivo, no tocante a Ana e Bruno, é 
facultativo, razão por que o juiz, ao constatar que o donatário 
reside em país estrangeiro, poderá determinar a sua exclusão 
do feito para não comprometer a celeridade da marcha 
processual;  

(B) o litisconsórcio passivo, no tocante a Ana e Bruno, embora 
seja necessário, permite ao juiz, ao constatar que o donatário 
reside em país estrangeiro, determinar a sua exclusão do 
feito para não comprometer a celeridade da marcha 
processual; 

(C) o litisconsórcio passivo, no tocante a Ana e Bruno, embora 
seja facultativo, não exime o juiz de, mesmo ao constatar que 
o donatário reside em país estrangeiro, ordenar a adoção das 
providências que viabilizem a sua imediata citação por edital; 

(D) a composição do polo passivo da demanda está correta, 
cabendo ao magistrado proceder ao juízo positivo de sua 
admissibilidade e determinar a citação dos três litisconsortes 
passivos; 

(E) está configurado o vício da ilegitimidade ad causam, no 
tocante ao tabelião, impondo-se a sua exclusão do feito, 
malgrado o reconhecimento da legitimidade de Ana e Bruno. 
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No mesmo contexto fático descrito no texto 1, o juiz da causa, 
depois de concluídas as fases postulatória e da instrução 
probatória, proferiu sentença por meio da qual julgava 
procedente o pedido formulado na petição inicial de Carlos. 

Em seu ato decisório, o magistrado, embora tenha ressalvado 
que a escritura pública de doação não padecia de quaisquer 
vícios formais, ponderou que os elementos de convicção 
carreados aos autos lhe permitiam concluir que Ana havia sido 
vítima de coação por parte de Bruno, razão por que se impunha, 
por esse fundamento, a declaração de nulidade do negócio 
jurídico questionado. 

No que concerne à sentença proferida, é correto afirmar que ela é:   

(A) inválida, por extra petita; 

(B) inválida, por citra petita; 

(C) inválida, por ultra petita, não podendo o seu excesso ser 
podado; 

(D) inválida, por ultra petita, podendo o seu excesso ser podado; 

(E) válida. 
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De acordo com a Lei nº 9.492/1997, em relação ao fornecimento 
de informações e certidões do protesto, o tabelião de protestos: 

(A) expedirá as certidões solicitadas dentro de três dias úteis, no 
máximo, que abrangerão o período mínimo dos dois anos 
anteriores, contados da data do pedido, salvo quando se 
referir a protesto específico; 

(B) deverá exigir, para fins de expedição de certidões de 
protesto, que sejam indicados pelo credor, obrigatoriamente, 
além do nome do devedor, seu número no Registro Geral 
(RG), constante da Cédula de Identidade, ou seu número no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se pessoa física, e o 
número de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica), se pessoa jurídica, sob pena de não ser realizada a 
intimação do(s) devedor(es); 

(C) fornecerá, de ofício, às entidades representativas da indústria 
e do comércio ou àquelas vinculadas à proteção do crédito, 
certidão diária, em forma de relação, dos protestos tirados e 
dos cancelamentos efetuados, com a nota de se cuidar de 
informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade 
pela imprensa, nem mesmo parcialmente; 

(D) elaborará as certidões, informações e relações pelo nome dos 
devedores, assim compreendidos os emitentes de notas 
promissórias e cheques, os sacados nas letras de câmbio e 
duplicatas, bem como os indicados pelo apresentante ou 
credor como responsáveis pelo cumprimento da obrigação, 
devidamente identificados; 

(E) não poderá incluir nas certidões os registros de protestos 
cujos cancelamentos tiverem sido averbados, salvo por 
requerimento escrito do próprio credor ou por ordem 
judicial. 

 

61 

Valério, administrador da sociedade empresária Cimentos 
Marilândia Ltda., com sede em São Mateus, apresentou duas 
alterações contratuais à Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo para arquivamento. A primeira alteração, datada e 
assinada em 15 de abril de 2025, foi apresentada no dia 12 de 
maio de 2025. A segunda alteração, datada e assinada em 23 de 
abril de 2025, foi apresentada no dia 20 de junho de 2025. 

Considerando-se os efeitos do arquivamento de documentos na 
Junta Comercial, é correto afirmar que:  

(A) a primeira alteração contratual tem efeito retroativo à data 
de sua assinatura por ter sido apresentada dentro do prazo 
de 30 dias; a segunda alteração contratual terá efeito a partir 
da data do despacho que a conceder por ter sido apresentada 
além desse prazo; 

(B) as duas alterações contratuais têm efeito retroativo à data de 
sua assinatura por terem sido apresentadas dentro do prazo 
de 60 dias; 

(C) as duas alterações contratuais têm efeito retroativo à data de 
sua assinatura por terem sido apresentadas dentro do prazo 
de 90 dias; 

(D) as duas alterações contratuais terão efeito a partir da data do 
despacho que as conceder por terem sido apresentadas além 
do prazo de 15 dias; 

(E) a primeira alteração contratual tem efeito retroativo à data 
de sua assinatura por ter sido apresentada dentro do prazo 
de 45 dias; a segunda alteração contratual terá efeito a partir 
da data do despacho que a conceder por ter sido apresentada 
além desse prazo. 
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A Lei nº 13.874/2019 instituiu a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica e estabeleceu garantias de livre mercado, 
influenciando o direito empresarial e os contratos empresariais.  
Nesse sentido, analise as afirmativas a seguir. 

I. É direito de toda pessoa jurídica que contratar com uma 
sociedade de economia mista que os negócios jurídicos 
empresariais sejam paritários e livremente estipulados pelas 
partes, de forma a aplicar todas as regras de direito empresarial 
apenas de maneira subsidiária ao avençado, exceto normas de 
ordem pública. 

II. Os contratos empresariais presumem-se paritários e simétricos 
até a presença de elementos concretos que justifiquem o 
afastamento dessa presunção, garantindo também que a 
alocação de riscos definida pelas partes seja respeitada e 
observada. 

III. É direito de toda pessoa, natural ou jurídica, definir 
livremente, em mercados não regulados, o preço de produtos e 
de serviços como consequência de alterações da oferta e da 
demanda, com exclusão das situações em que o preço deles seja 
utilizado com a finalidade de reduzir o valor do tributo, de 
postergar a sua arrecadação ou de remeter lucros em forma de 
custos ao exterior. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Floricultura Apiacá Ltda. teve sua falência requerida com base na 
impontualidade no pagamento de três duplicatas de compra e 
venda, que perfazem o valor de R$ 72.500,00. As duplicatas estão 
protestadas para fins de falência. 

Na contestação, o representante legal da devedora alegou vício 
no protesto porque ficou comprovado que a pessoa que recebeu 
a intimação do tabelionato para pagamento não tinha poderes 
para recebê-la, tratando-se de um empregado. A intimação não 
foi dirigida a uma pessoa específica, constando qualquer 
administrador ou preposto. 

Considerando-se a narrativa, é correto afirmar que:  

(A) não houve irregularidade no protesto das duplicatas porque é 
desnecessário que a intimação identifique a pessoa que a 
recebeu, bastando que ela tenha sido entregue e que o 
tabelião tenha consigo o comprovante; 

(B) o motivo alegado para o vício no protesto está equivocado, 
pois a verdadeira razão é a irregularidade do protesto 
especial, visto que, em se tratando de título de crédito, o 
protesto correto deve ser o cambial; 

(C) a intimação do protesto para requerimento de falência exige 
a identificação da pessoa que a recebeu, de modo que o 
pedido de falência é considerado irregular e deve ser 
indeferido pelo juiz; 

(D) não houve irregularidade no protesto das duplicatas porque a 
intimação foi recebida por um empregado da devedora, 
considerado seu preposto; logo, há presunção de que ela tem 
ciência do conteúdo do documento; 

(E) a intimação do protesto para requerimento de falência exige 
a identificação da pessoa que a recebeu, porém o pedido de 
falência é irregular e deve ser indeferido pelo juiz em razão 
de o valor do débito ser inferior ao mínimo exigido por lei. 

 

64 

Kennedy, proprietário de imóvel rural situado em Rio Bananal/ES, 
submeteu seu imóvel ao regime de afetação, em garantia de 
operação financeira contratada por ele mediante emissão de 
Cédula Imobiliária Rural (CIR).  

Considerando o fato narrado, é correto afirmar que: 

(A) a garantia da operação financeira deve recair sobre todo o 
patrimônio rural em afetação identificado na CIR, sendo um 
dos requisitos essenciais do título; 

(B) tal qual a duplicata escritural, a CIR deverá ser emitida sob a 
mesma forma, mediante lançamento em sistema de 
escrituração autorizado a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil; 

(C) decorridos 30 dias do vencimento da CIR e não liquidado o 
crédito por ela representado, o credor poderá exercer o 
direito à transferência, para sua titularidade, do registro da 
propriedade da área rural que constitui o patrimônio rural em 
afetação vinculado à CIR no cartório de registro de imóveis 
correspondente; 

(D) quando a área rural constitutiva do patrimônio rural em 
afetação vinculado à CIR estiver contida em imóvel rural de 
maior área, o oficial de registro de imóveis, de ofício e à custa 
do beneficiário final, efetuará o desmembramento e 
estabelecerá a matrícula própria correspondente; 

(E) além da garantia do patrimônio rural em afetação, a CIR 
poderá ter seu pagamento garantido por terceiros, exceto 
por sociedade seguradora. 

 

65 

Vitória vendeu a João coisa móvel, sendo o contrato celebrado 
por escrito e tendo a intervenção de duas testemunhas. No 
contrato foi pactuado que Vitória reservou para si a propriedade, 
até que o preço fosse integralmente pago, em até 24 meses. 

Cinco dias após a celebração do contrato, data fixada para o início 
de sua execução pelas partes, ele foi levado a registro no Registro 
de Títulos e Documentos de Linhares. 

Após o pagamento pontual das parcelas, a partir do mês de maio 
de 2025, João ficou inadimplente. 

Em relação à execução da cláusula com reserva de domínio, é 
correto afirmar que: 

(A) o protesto do contrato no Registro de Títulos e Documentos é 
pressuposto para a execução, facultado ao devedor o 
pagamento em cartório no prazo de 3 dias úteis da data do 
recebimento da intimação;  

(B) Vitória somente poderá executar a cláusula após constituir 
João em mora, mediante protesto do contrato ou 
interpelação judicial; 

(C) o protesto do contrato ou qualquer outra providência para 
efeito da execução da cláusula diante da constituição em 
mora automática de João (mora ex re) é facultativo; 

(D) Vitória somente poderá executar a cláusula após constituir 
João em mora, mediante interpelação judicial, que deve ser 
feita nos 30 dias após o não pagamento, sob pena de 
decadência; 

(E) Vitória somente poderá executar a cláusula após constituir 
João em mora, mediante interpelação extrajudicial, que deve 
ser feita nos 15 dias após o não pagamento, sob pena de 
decadência. 
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Direito Constitucional, Direito 
Administrativo e Direito Tributário 

66 

Em demanda objeto de apreciação por colegiado do Tribunal de 
Justiça do Estado Alfa (TJEA), a parte demandada, uma 
corporação da área de telecomunicações com atuação em âmbito 
nacional, observou, em seus argumentos, que aquela era mais 
uma demanda em que se sustentava uma interpretação 
equivocada do Art. X da Constituição da República, o que já se 
repetira em Alfa, em inúmeros outros estados da federação e em 
tribunais nacionais. Por tal razão, entendia que deveria ser 
editada uma súmula vinculante, pelo órgão jurisdicional 
competente, para que fosse uniformizada a interpretação do 
referido comando constitucional. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar, em relação à 
realização do referido objetivo, que: 

(A) o órgão competente do TJEA deve editá-la; 

(B) a edição não pode ser requerida a partir de uma situação 
concreta; 

(C) a corporação deve requerer a sua edição ao tribunal 
competente; 

(D) o órgão competente do TJEA pode requerer a sua edição ao 
tribunal competente; 

(E) a edição somente pode ser requerida por um legitimado à 
deflagração do controle concentrado de constitucionalidade. 

 

67 

A Emenda Constitucional nº X reconheceu determinado direito de 
primeira dimensão, direcionado às camadas da população que 
preencham os requisitos previstos na hipótese de exigência, 
sendo admitido que a legislação infraconstitucional ampliasse tais 
requisitos, o que, como fora observado por diversas organizações 
da sociedade civil, teria o condão de diminuir os seus 
beneficiários em potencial. 

Na situação descrita, é correto afirmar que se trata de norma 
constitucional de eficácia: 

(A) plena e de aplicabilidade imediata; 

(B) contida e de aplicabilidade imediata; 

(C) limitada e de princípio programático; 

(D) prospectiva e de aplicabilidade mediata;  

(E) carente de integração e de aplicabilidade mediata. 

 

68 

O Tribunal de Contas do Estado Alfa (TCEA), ao apreciar as contas 
anuais de governo do prefeito do Município Beta, posicionou-se 
pela sua rejeição, considerando não ter sido aplicada a receita 
mínima anual em saúde e educação. A manifestação do TCEA foi 
devidamente encaminhada à Câmara Municipal de Beta (CMB). 

Considerando a sistemática constitucional, é correto afirmar que 
a manifestação do TCEA: 

(A) prevalece quando mais de um terço dos membros da CMB 
vota nesse sentido; 

(B) é aprovada ou rejeitada pela CMB pela maioria absoluta dos 
seus membros; 

(C) produz os efeitos próprios da rejeição das contas do prefeito, 
enquanto a CMB não a apreciar; 

(D) é aprovada de maneira ficta caso não seja apreciada pela 
CMB no prazo estabelecido no regimento interno da Casa 
Legislativa;  

(E) produz os efeitos próprios da rejeição das contas do prefeito, 
apenas deixando de produzi-los caso a CMB não a acolha pelo 
voto de dois terços dos seus membros. 

 

69 

No âmbito do Estado Alfa, foi detectado o exponencial aumento 
da criminalidade e um elevado nível de ineficiência do aparato 
estatal, o que levou diversas lideranças da sociedade civil 
organizada a cogitarem a decretação de intervenção federal 
nesse ente federativo. 

Ao analisarem, na perspectiva constitucional, os aspectos afetos 
a essa espécie de intervenção, as lideranças concluíram 
corretamente que:  

(A) configura modalidade de intervenção espontânea; 

(B) pressupõe requisição do Supremo Tribunal Federal; 

(C) somente acarreta restrições ao direito fundamental de 
reunião; 

(D) exige o ajuizamento de representação pelo procurador-geral 
da República; 

(E) exige aprovação prévia do decreto interventivo pelo 
Congresso Nacional. 

 

70 

O Poder Executivo do Estado Sigma, com o objetivo de aumentar 
o atrativo das carreiras afetas à área de segurança pública, iniciou 
estudos para identificar a possibilidade, ou não, de ser 
apresentada ao Poder Legislativo proposição instituindo um 
serviço de saúde especificamente direcionado a esses servidores, 
mediante contraprestação pecuniária, de caráter compulsório, a 
ser descontada diretamente em folha. 

Ao fim dos estudos, concluiu-se corretamente que: 

(A) o serviço pode ser instituído da forma cogitada; 

(B) o serviço pode ser instituído, mas a adesão deve ser 
facultativa; 

(C) a seguridade social é regida pelo princípio da isonomia; logo, 
não é possível a instituição do serviço; 

(D) o serviço pode ser instituído, e os custos devem ser arcados 
pelos servidores de forma cogente, considerando o equilíbrio 
atuarial e o princípio da solidariedade; 

(E) a saúde pública deve ser gratuita, mas a instituição de taxa 
para o seu custeio é possível por se tratar de serviço 
diferenciado, observadas as limitações constitucionais. 
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Em mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade, 
o impetrante argumentou que uma norma constitucional fora 
afrontada. Ao individualizar a norma que entendia ter sido 
afrontada, afirmou que o seu significado deve ser 
contemporâneo ao problema a ser resolvido, o que exige a sua 
ressignificação conforme as alterações verificadas no ambiente 
sociopolítico, mas sem descurar dos limites oferecidos pelo 
alicerce semiótico no qual principia a atividade intelectiva 
desenvolvida pelo intérprete. 

À luz da argumentação apresentada pelo impetrante, é correto 
afirmar que ela: 

(A) é infensa à mutação constitucional; 

(B) separa os momentos de criação e aplicação da norma 
constitucional; 

(C) é refratária a uma rígida separação entre sujeito cognoscente 
e objeto cognoscido; 

(D) admite que referenciais de justiça material afastem os 
balizamentos oferecidos pelo texto constitucional; 

(E) afasta o intérprete de uma atividade de cunho decisório, não 
admitindo a existência de conflitualidades intrínsecas no 
curso do processo de interpretação. 

 

72 

No âmbito do Estado Alfa, em determinado exercício, a receita 
realizada estava sendo inferior à receita estimada na lei 
orçamentária anual, o que colocava em risco o pagamento das 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista. Em razão 
desse quadro, foi instituído grupo de estudos com o objetivo de 
analisar a possibilidade de ser contraído empréstimo junto a 
instituição financeira para que não houvesse atraso nesse 
pagamento.  

Ao fim da análise, o grupo concluiu corretamente que a referida 
operação de crédito: 

(A) é vedada, pois operação dessa natureza somente pode ser 
direcionada à realização de despesas de capital; 

(B) somente pode ser realizada junto a instituição financeira 
estatal, desde que não exceda o montante das despesas de 
capital; 

(C) somente pode ser realizada junto a instituição financeira 
privada, desde que não exceda o montante das despesas de 
capital; 

(D) pode ser realizada junto a instituição financeira estatal ou 
privada, desde que não exceda o montante das despesas de 
capital; 

(E) é vedada, salvo se realizada junto a instituição financeira 
estatal e autorizada, pela maioria absoluta do Legislativo, 
mediante crédito adicional e finalidade precisa. 

 

 

73 

No estudo da atividade regulatória, o delineamento das agências 
reguladoras e suas peculiaridades tem grande relevância, 
merecendo especial destaque a matéria atinente ao poder 
normativo a elas atribuído. 

Acerca do tema, à luz da orientação dos Tribunais Superiores, é 
correto afirmar que: 

(A) o conteúdo das normas editadas pelas agências reguladoras é 
sindicável no âmbito do controle judicial, não sendo cabível 
que o judiciário guarde deferência em relação às soluções 
determinadas no exercício do poder normativo por tais 
entidades; 

(B) o poder normativo das agências reguladoras lhes atribui 
função legiferante, de modo que há espaço para suplantar a 
lei regulamentadora na criação de direitos e obrigações, 
mesmo que suas determinações contrariem regras previstas 
na lei em sentido formal; 

(C) a inovação no ordenamento jurídico por meio do exercício do 
poder normativo das agências reguladoras é vedada em 
quaisquer circunstâncias, ainda que de ordem técnica no 
respectivo setor regulado e atendidas as balizas estabelecidas 
na respectiva lei instituidora; 

(D) a moderna concepção do princípio da legalidade chancela a 
atribuição de poderes normativos às agências reguladoras, 
desde que pautada por princípios inteligíveis capazes de 
permitir o controle legislativo e judicial sobre os atos da 
administração; 

(E) os atos normativos das agências reguladoras são 
considerados regulamentos autônomos, na medida em que 
buscam o seu fundamento de validade diretamente na 
Constituição, independentemente de previsão legal que 
confira à entidade administrativa tal atribuição. 

 

74 

João é registrador de imóveis em Cidade Bela, localizada no 
Estado Alfa, desde 15 de março de 2025, data em que assumiu a 
serventia registral, em virtude de ter sido aprovado em concurso 
público de provas e títulos para provimento de serventias 
extrajudiciais, encerrado em 15 de dezembro de 2024.  

João poderá ser admitido em concurso de remoção:    

(A) a partir de 16 de março de 2026; 

(B) a partir de 16 de março de 2027; 

(C) a partir de 16 de dezembro de 2026; 

(D) a partir de 16 de dezembro de 2027; 

(E) a qualquer momento. 
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Enquanto residia em país no exterior, Morgana tomou 
conhecimento de que determinado imóvel de sua propriedade foi 
alienado por Cínthia, que obteve uma procuração por 
instrumento público falsa junto a certo tabelionato para a 
realização da avença.  

Em razão disso, Morgana objetiva ajuizar ação indenizatória para 
fins de obter a responsabilização civil do estado e do tabelião, 
pelos prejuízos decorrentes da lavratura do mencionado 
documento forjado. 

Nesse cenário, à luz da orientação do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que: 

(A) a atividade notarial e de registro é de titularidade do estado, 
de modo que o tabelião não pode ser responsabilizado 
civilmente pelos atos praticados no exercício da respectiva 
função; 

(B) o tabelião responde subjetivamente pelo exercício de suas 
atribuições, mas a responsabilidade do estado é objetiva, de 
modo que o ente federativo tem o dever de regresso contra o 
responsável, nos casos de dolo ou culpa; 

(C) a responsabilidade civil do tabelião é primária e objetiva, 
enquanto a do estado, apesar de objetiva, é subsidiária, 
considerando que a delegação de tal atividade é equiparada à 
concessão de serviços públicos; 

(D) a serventia extrajudicial tem personalidade jurídica própria, 
razão pela qual tem responsabilidade primária com relação 
aos danos ocasionados pelo tabelião, em que pese a 
necessidade de comprovação de que o titular tenha agido 
com dolo ou culpa; 

(E) a situação do tabelião é equivalente à do permissionário de 
serviço público, razão pela qual a sua responsabilidade civil é 
objetiva e concorrente com o estado pelo exercício da 
atividade delegada. 

 

76 

Hugo, José e Luiz são agentes públicos que, no exercício de suas 
atribuições, praticaram as condutas a seguir.  

1. Hugo, dolosamente, exerceu atividade de consultoria para 
pessoa jurídica que tinha interesse suscetível de ser atingido por 
ação decorrente de suas atribuições. 

2.  José, culposamente, revelou fato de que tinha conhecimento 
em razão de suas atribuições e que devia permanecer em 
segredo, propiciando beneficiamento por informação 
privilegiada. 

3. Luiz, dolosamente, deixou de prestar contas quando estava 
obrigado a fazê-lo, em situação em que dispunha de condições 
para tanto, com vistas a ocultar irregularidades.  

Considerando cada uma das situações descritas, à luz do disposto 
na Lei nº 8.429/1992, com a redação conferida pela 
Lei nº 14.230/2021, é(são) passível(is) de caracterizar ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
Administração Pública a(s) conduta(s) praticada(s) por:  

(A) Luiz; 

(B) Hugo; 

(C) José e Hugo; 

(D) Luiz e Hugo; 

(E) Hugo, José e Luiz. 

 

77 

João, regularmente investido como titular de determinada 
serventia extrajudicial de atividade notarial e de registro, praticou 
infração disciplinar gravíssima, passível da aplicação da 
penalidade de perda da delegação, motivo pelo qual foi 
instaurado o respectivo processo administrativo disciplinar 
perante o juízo competente.  

Acerca das normas atinentes às infrações disciplinares e 
penalidades nos termos da Lei nº 8.935/1994, é correto afirmar 
que:   

(A) os prazos de prescrição previstos na lei de improbidade 
administrativa aplicam-se às infrações disciplinares que 
ensejam a penalidade de perda da delegação, tal como se 
verifica na situação de João; 

(B) o afastamento de João do serviço, caso regularmente 
determinado pelo juízo competente para a apuração das 
faltas a ele imputadas, não poderá exceder o prazo 
improrrogável de 60 dias; 

(C) o interventor nomeado no caso de regular afastamento de 
João pelo juízo competente receberá a metade da 
remuneração que foi depositada em conta bancária especial, 
caso João venha a ser condenado pelos respectivos fatos a 
ele imputados;  

(D) o substituto mais antigo tem o direito subjetivo de ser 
nomeado interventor, caso o juízo competente determine o 
afastamento do titular da serventia, independentemente da 
gravidade e envolvimento na conduta praticada por João; 

(E) a apuração decorrente de processo administrativo perante o 
juízo competente não pode importar na suspensão de João 
do exercício de suas atividades com prejuízo de sua 
remuneração, ainda que ele venha a ser condenado por 
decisão final. 
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Considerando as normas expressas na Lei nº 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade) em relação ao plano diretor, é correto 
afirmar que: 

(A) a implementação de uma operação urbana consorciada 
independe de previsão no plano diretor, bastando a 
existência de lei local que viabilize a utilização de tal 
instrumento urbanístico, tal como ocorre com o direito de 
superfície e com a outorga onerosa do direito de construir; 

(B) o fato de o município estar inserido em área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional ou de ser 
integrante de áreas de especial interesse turístico não enseja 
a obrigatoriedade de elaboração de plano diretor, caso a sua 
população seja inferior a 20 mil habitantes; 

(C) o planejamento de ações de intervenção preventiva e 
realocação de população de áreas de risco de desastre é 
obrigatório para o plano diretor dos municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos; 

(D) o plano diretor deve conter, no mínimo, a delimitação das 
áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios, considerando a 
existência de infraestrutura e de demanda para utilização, 
sendo, no entanto, dispensada a previsão de sistema de 
controle e acompanhamento; 

(E) o município onde o poder público tenha a pretensão de 
utilizar os instrumentos sancionatórios previstos na 
Constituição, tais como o IPTU progressivo e a 
desapropriação urbanística sancionatória, não é obrigado a 
elaborar plano diretor, caso não se enquadre em outra 
hipótese em que haja essa exigência. 

 

79 

Após ser aprovado no concurso público de provimento para 
serviços da atividade notarial e de registro do Estado do Espírito 
Santo, Jorge entendeu que era necessário melhor compreender 
as normas constantes do Código de Organização Judiciária do 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo e do respectivo 
Regimento Interno.  

Nessa situação, Jorge verificou corretamente que: 

(A) ao Conselho da Magistratura, compete julgar o pedido de 
efetivação na titularidade dos serviços notariais e registrais 
de serventias não oficializadas; 

(B) ao corregedor-geral de Justiça, compete expedir os atos de 
nomeação, remoção, afastamento e perda de delegação dos 
delegatários do exercício das atividades notarial e de registro; 

(C) aos juízes de direito, especialmente em matéria de Registros 
Públicos, compete processar e julgar as causas relativas a 
loteamento e venda à prestação de imóveis, bem de família, 
registros torrens e hipoteca legal, incluindo as que interessam 
à incapaz ou à Fazenda Pública; 

(D) ao vice-presidente do Tribunal, compete, privativamente, 
propor ao Poder Legislativo a criação ou a extinção de cargos 
e a fixação dos respectivos vencimentos de seus membros, 
dos juízes e dos serviços auxiliares, observadas as restrições 
constitucionais; 

(E) aos juízes de direito, especialmente em matéria de Fazenda 
Pública Estadual, compete decidir sobre dúvidas levantadas e 
consultas feitas por tabeliães e oficiais de registro público e 
sobre distribuição de causas, ainda que estas versem sobre 
execução de sentença proferida por outro juiz. 
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José, pai de dois filhos e viúvo, residente e domiciliado em 
Domingos Martins/ES, deixou em testamento a integralidade de 
seu patrimônio dividido da seguinte forma: 1/3 para seu filho 
Arthur; 1/3 para seu filho Pedro e 1/3 para seu amigo, pastor da 
Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil da cidade em 
que José residia. Ao falecer José, Arthur renunciou à sua parte da 
herança, sem ressalva ou condição, em benefício do monte, não 
tendo Arthur praticado qualquer ato que demonstre aceitação da 
herança. No momento do pagamento do ITCMD para realização 
da partilha, o Fisco estadual gerou três guias de pagamento, de 
valor igual, dividindo entre cada um dos três herdeiros os custos 
financeiros do tributo.  

Acerca desse cenário e à luz da Lei Estadual nº 10.011/2013 do 
Estado do Espírito Santo, é correto afirmar que: 

(A) com tal renúncia feita por Arthur, não deve ele recolher 
ITCMD, mas Pedro e o pastor luterano devem recolher tal 
imposto; 

(B) o procedimento do Fisco estadual está correto, uma vez que 
não há qualquer causa de isenção ou não incidência que 
favoreça a qualquer um dos três herdeiros; 

(C) não deve incidir o ITCMD sobre o quinhão da herança deixado 
para o pastor luterano por se tratar de transmissão albergada 
pela imunidade tributária religiosa; 

(D) nem Arthur nem o pastor Luterano estão obrigados a 
recolher o ITCMD, pois o primeiro renunciou a seu quinhão 
na herança e o segundo é garantido pela imunidade tributária 
religiosa; 

(E) como Arthur e Pedro são irmãos, a renúncia feita por Arthur 
aproveita também a Pedro tributariamente, de modo que 
Pedro não necessitará recolher o ITCMD sobre seu quinhão. 
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O Estado Beta teve sua taxa de combate a incêndio, em favor do 
Corpo de Bombeiros Estadual, declarada inconstitucional pelo 
Tribunal de Justiça do Estado Beta, no ano de 2021, por meio de 
representação de inconstitucionalidade prevista na Constituição 
Estadual. Na ocasião, a Corte entendeu que tal atividade não se 
tratava de serviço público específico e divisível, violando o 
conceito de taxa previsto na Constituição Estadual. O tributo 
deixou de ser cobrado. Contudo, a Assembleia Legislativa 
Estadual voltou a discutir, em julho de 2025, projeto de lei 
reinstituindo a taxa estadual de combate a incêndio nos mesmos 
moldes da lei que havia sido declarada inconstitucional pelo 
Tribunal de Justiça local.  

Diante desse cenário e à luz da atual jurisprudência do STF sobre 
o tema, é correto afirmar que: 

(A) não poderia o estado instituir tributo já declarado 
inconstitucional em representação de inconstitucionalidade, 
por violar a eficácia vinculante de tal decisão;  

(B) é possível instituir esse tributo novamente, em razão do 
caráter de serviço público específico e divisível de tal 
atividade de combate a incêndio;  

(C) é possível instituir tal cobrança, por se tratar de taxa de 
polícia, que não se submete aos requisitos de especificidade e 
divisibilidade;  

(D) embora a decisão em representação de inconstitucionalidade 
não vincule o Poder Legislativo estadual, a ausência de 
especificidade e divisibilidade de tal atividade impede sua 
instituição; 

(E) tal serviço público de combate a incêndio é apenas específico, 
mas não é divisível, o que impede sua nova instituição, pois 
os requisitos para sua instituição são cumulativos. 
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XYZ Ltda., sociedade empresária contribuinte de ICMS sobre as 
atividades que desenvolve, deixou de declarar devidamente o 
ICMS devido em determinado período de apuração, deixando 
também de recolhê-lo aos cofres estaduais no prazo adequado. 
Contudo, antes mesmo que houvesse qualquer ação fiscalizatória 
do Fisco estadual, XYZ Ltda. espontaneamente fez a declaração 
do tributo em atraso.  

Diante dessa situação e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores sobre o tema, XYZ Ltda. terá que recolher o valor 
integral do tributo: 

(A) mas sem atualização monetária, juros moratórios e multa;  

(B) acompanhado de atualização monetária, mas sem juros 
moratórios e multa; 

(C) acompanhado de atualização monetária e juros moratórios, 
mas sem multa; 

(D) acompanhado de atualização monetária, juros moratórios e 
multa; 

(E) acompanhado de atualização monetária, mas com juros 
moratórios e multa reduzidos pela metade em razão da  
espontaneidade da declaração. 
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José, domiciliado no Município de Tiradentes/MG, faleceu em 
virtude de acidente de trânsito ocorrido no Município de 
Vitória/ES, na data de 27/12/2023. Suponha que José tenha 
deixado, a título de herança, um imóvel situado no Município de 
Niterói/RJ, bem como ações cotadas em bolsa de valores 
nacional. Considere, ainda, que as duas únicas herdeiras de José, 
suas filhas maiores e capazes Rita e Maria, domiciliadas no 
Município de Barueri/SP, optaram por realizar o inventário 
extrajudicial dos referidos bens em tabelionato localizado no 
Município de Vitória/ES. 

Nessas circunstâncias, de acordo com o disposto na Constituição 
Federal de 1988 e na Emenda Constitucional nº 132/2023 acerca 
do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), é correto afirmar que: 

(A) tanto o ITCMD relativo ao imóvel situado no Município de 
Niterói quanto o ITCMD relativo às ações cotadas em bolsa de 
valores nacional serão devidos ao Estado de Minas Gerais, 
onde José era domiciliado; 

(B) o ITCMD relativo ao imóvel situado no Município de Niterói 
será devido ao Estado do Rio de Janeiro, por ser o local de 
situação do bem, enquanto o ITCMD relativo às ações cotadas 
em bolsa de valores nacional será devido ao Estado de Minas 
Gerais, onde José era domiciliado; 

(C) o ITCMD relativo ao imóvel situado no Município de Niterói 
será devido ao Estado do Rio de Janeiro, por ser o local de 
situação do bem, enquanto o ITCMD relativo às ações cotadas 
em bolsa de valores nacional será devido ao Estado de São 
Paulo, onde Rita e Maria são domiciliadas; 

(D) o ITCMD relativo ao imóvel situado no Município de Niterói 
será devido ao Estado de Minas Gerais, onde José era 
domiciliado, enquanto o ITCMD relativo às ações cotadas em 
bolsa de valores nacional será devido ao Estado do Espírito 
Santo, onde se processou o inventário extrajudicial de José; 

(E) o ITCMD relativo ao imóvel situado no Município de Niterói 
será devido ao Estado do Rio de Janeiro, por ser o local de 
situação do bem, enquanto o ITCMD relativo às ações cotadas 
em bolsa de valores nacional será devido ao Estado do 
Espírito Santo, onde se processou o inventário extrajudicial 
de José. 
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Determinado registrador não atentou para o fato de que não 
havia sido recolhido o ITBI referente a uma compra efetuada pela 
sociedade empresária ABC Ltda. de um imóvel para ser sua nova 
sede. Identificada pelo Fisco municipal a falha do registrador, 
este foi não apenas multado pelo descumprimento da obrigação 
acessória de exigir a certidão de quitação do ITBI, mas foi 
considerado solidariamente responsável com ABC Ltda. pelo 
pagamento do ITBI.  

À luz do Código Tributário Nacional (CTN) e da situação descrita, 
é correto afirmar que: 

(A) a responsabilidade de ABC Ltda. e do registrador é solidária, 
sem benefício de ordem;  

(B) o registrador pode ser responsabilizado pelo cumprimento da 
obrigação principal apenas caso se comprove a 
impossibilidade de cumprimento por ABC Ltda.; 

(C) se a obrigação principal deve ser primariamente cumprida 
por ABC Ltda., não poderia ser aplicada ao registrador multa 
pelo descumprimento da obrigação acessória de exigir a 
certidão de quitação do ITBI; 

(D) como a obrigação acessória segue a principal, tanto ABC Ltda. 
como o registrador poderiam ser chamados a pagar a multa 
pelo descumprimento da obrigação acessória de exigir a 
certidão de quitação do ITBI; 

(E) o registrador, por infringir as normas técnicas de sua 
atividade registral, é responsável principal pelo pagamento 
tanto do ITBI como da multa, sendo ABC Ltda. apenas 
responsável subsidiária. 
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Uma chácara situada em área urbana, no Centro do Município 
Alfa, foi alugada, sendo sua destinação, pelo locatário, a de 
cultivo de ervas. Em razão disso, passou-se a cobrar o Imposto 
Territorial Rural (ITR) de tal área. Posteriormente, constituiu-se 
usufruto sobre tal imóvel, mas, como seu proprietário residia no 
Município vizinho, ao entregar à Receita Federal o Documento de 
Informação e Atualização Cadastral do ITR (DIAC) com a 
informação da constituição de usufruto, forneceu como sendo 
endereço para intimação outro imóvel urbano de sua 
propriedade, onde residia, no Município Beta.  

Diante desse cenário e à luz da Lei nº 9.393/1996 e da 
jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre o ITR, é correto 
afirmar que: 

(A) sobre tal imóvel, por estar localizado em área urbana, deveria 
incidir o IPTU, e não o ITR;  

(B) se o imóvel está localizado em área urbana, mas se destina ao 
cultivo vegetal, não deve incidir imposto sobre a propriedade 
imobiliária; 

(C) a destinação de cultivo vegetal feita por mero possuidor sem 
animus domini não tem o condão de alterar o tipo específico 
de tributo que incidirá sobre tal imóvel; 

(D) tal constituição de usufruto não precisa ser informada à 
Receita Federal por meio de DIAC por parte do contribuinte, 
uma vez que é obrigação do tabelião fazê-lo; 

(E) o domicílio, para fins de intimação em entrega de DIAC à 
Receita Federal, poderia ser o Município Beta, ainda que seja 
diverso daquele da sede do imóvel. 

 

 

Direito Penal e Direito Processual Penal 
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José, empresário, em negociação para adquirir uma linda casa 
localizada no litoral do Estado do Espírito Santo, buscou 
informações sobre os antecedentes criminais do vendedor Caio, 
descobrindo que este tem condenações definitivas pela prática 
dos seguintes delitos: i) comércio ilegal de armas de fogo; ii) lesão 
corporal gravíssima contra policial militar no exercício da função; 
e iii) corrupção ativa. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.072/1990, 
é correto afirmar que Caio foi condenado, definitivamente, pela 
prática do(s) seguinte(s) crime(s) hediondo(s):  

(A) comércio ilegal de armas de fogo, lesão corporal gravíssima 
contra policial militar no exercício da função e corrupção 
ativa; 

(B) comércio ilegal de armas de fogo e lesão corporal gravíssima 
contra policial militar no exercício da função, apenas; 

(C) lesão corporal gravíssima contra policial militar no exercício 
da função e corrupção ativa, apenas; 

(D) lesão corporal gravíssima contra policial militar no exercício 
da função, apenas; 

(E) comércio ilegal de armas de fogo, apenas. 

 

87 

Henrique, servidor público do Estado Alfa, agindo com dolo, 
compareceu à sede do estabelecimento comercial de 
propriedade de Caio, dele exigindo o pagamento de tributo que 
sabe ser indevido. Efetivado o pagamento por parte do 
comerciante, Henrique desviou, em proveito próprio, o que 
recebeu indevidamente para recolher aos cofres públicos. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Henrique responderá pelo crime de: 

(A) excesso de exação, na modalidade qualificada; 

(B) corrupção passiva, na modalidade qualificada; 

(C) excesso de exação, na modalidade simples; 

(D) corrupção passiva, na modalidade simples; 

(E) concussão, na modalidade simples. 
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Após a observância do contraditório e da ampla defesa, Caio foi 
condenado, definitivamente, pela prática de determinado crime 
contra a Administração Pública. Registre-se que, no regime inicial 
de cumprimento de pena fixado na sentença, o trabalho externo 
é admissível em serviços ou obras públicas. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Caio iniciará o cumprimento das penas no 
regime: 

(A) fechado, sendo certo que o condenado ficará sujeito a 
trabalho em comum durante o período diurno e a 
recolhimento durante o período noturno e nos dias de folga; 

(B) semiaberto, sendo certo que o condenado ficará sujeito a 
trabalho em comum durante o período diurno e a 
recolhimento durante o período noturno e nos dias de folga; 

(C) aberto, sendo certo que o condenado ficará sujeito a trabalho 
em comum durante o período diurno e a recolhimento 
durante o período noturno e nos dias de folga; 

(D) semiaberto, sendo certo que o condenado ficará sujeito a 
trabalho no período diurno e a isolamento durante o repouso 
noturno; 

(E) fechado, sendo certo que o condenado ficará sujeito a 
trabalho no período diurno e a isolamento durante o repouso 
noturno. 
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Bernardo, servidor público do Estado do Espírito Santo, agindo de 
forma negligente, concorreu culposamente para que Jonas 
subtraísse bens públicos, pertencentes ao referido ente 
federativo, avaliados em R$ 2.000,00. Registre-se que Bernardo 
só logrou êxito em reparar o dano causado ao erário após a 
prolação da sentença irrecorrível na esfera penal, que o 
condenou pela prática do crime de peculato culposo. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que: 

(A) a condenação de Bernardo é inadequada, na medida em que 
a caracterização do crime de peculato culposo pressupõe a 
ocorrência de grave prejuízo ao poder público; 

(B) como a reparação do dano ocorreu apenas após a prolação 
da sentença irrecorrível, não haverá qualquer reflexo nas 
sanções aplicadas a Bernardo; 

(C) como Bernardo reparou o dano causado pela infração penal, 
é caso de reconhecimento da extinção de punibilidade em 
seu benefício; 

(D) a reparação do dano efetivada por Bernardo ensejará a 
redução da pena imposta pela metade; 

(E) a condenação de Bernardo é inadequada, na medida em que 
não existe a figura do peculato culposo. 
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João, agindo com dolo e com o objetivo de prejudicar terceiro, 
alterou, determinada ata notarial confeccionada pelo tabelionato 
competente. Contudo, antes de apresentar o referido documento 
às autoridades públicas, o imóvel de João, por motivo diverso, foi 
objeto do cumprimento de um mandado de busca e apreensão, 
ocasião em que foi encontrada a ata notarial alterada.   

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que João: 

(A) responderá pelo crime de falsificação de documento público, 
na modalidade simples, com a incidência de uma causa de 
aumento de pena; 

(B) responderá pelo crime de falsidade ideológica, na 
modalidade simples, com a incidência de uma causa de 
aumento de pena; 

(C) não responderá por qualquer crime, já que o documento não 
foi por ele apresentado a autoridades públicas ou a agentes 
privados; 

(D) responderá pelo crime de falsificação de documento público, 
na modalidade simples, sem causa de aumento de pena; 

(E) não responderá por qualquer crime, por ausência de 
tipicidade formal e material da conduta praticada. 
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Nino, primário e portador de bons antecedentes, está sendo 
investigado pela prática do crime de peculato doloso em 
detrimento do Estado Alfa. Registre-se que, em havendo justa 
causa para a deflagração da ação penal, o Ministério Público 
ofereceu denúncia, sem, contudo, propor o acordo de não 
persecução penal em benefício do agente. Por fim, consigne-se 
que, há quatro anos, o agente foi agraciado com o instituto da 
suspensão condicional do processo, no contexto do processo 
negocial. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que Nino: 

(A) faz jus à celebração de um acordo de não persecução penal 
com o Ministério Público, de forma que, como não houve a 
oferta do instituto por parte do órgão acusatório, o 
investigado poderá requerer que o juízo competente o 
ofereça; 

(B) faz jus à celebração de um acordo de não persecução penal 
com o Ministério Público, de forma que, como não houve a 
oferta do instituto por parte do órgão acusatório, o 
investigado poderá remeter os autos, por si só, a órgão 
superior da referida instituição; 

(C) faz jus à celebração de um acordo de não persecução penal 
com o Ministério Público, de forma que, como não houve a 
oferta do instituto por parte do órgão acusatório, o 
investigado poderá requerer a remessa dos autos a órgão 
superior da referida instituição; 

(D) não tem direito à celebração de um acordo de não 
persecução penal com o Ministério Público, por ter se 
beneficiado do instituto da suspensão condicional do 
processo há quatro anos; 

(E) não tem direito à celebração de um acordo de não 
persecução penal com o Ministério Público, por ter praticado 
crime contra a Administração Pública. 
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De acordo com a Lei no 11.343/2006, compete à Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos (Senad), do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, proceder à destinação 
dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento seja decretado em favor da União, por meio das 
seguintes modalidades: alienação, na forma da lei; incorporação 
ao patrimônio de órgão da administração pública, observadas as 
finalidades do Fundo Nacional Antidrogas (Funad); destruição; 
ou inutilização.   

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
no 11.343/2006, é correto afirmar que: 

(A) compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública 
regulamentar os procedimentos relativos à administração, à 
preservação e à destinação dos recursos provenientes de 
delitos e atos ilícitos e estabelecer os valores abaixo dos quais 
se deve proceder à sua destruição ou inutilização; 

(B) o produto da alienação dos bens apreendidos ou confiscados 
será revertido integralmente ao Fundo Nacional Antidrogas 
(Funad), admitindo-se, contudo, a sub-rogação sobre o valor 
da arrematação para saldar eventuais multas, encargos ou 
tributos pendentes de pagamento; 

(C) nas alienações realizadas por meio de sistema eletrônico da 
administração pública, a publicidade dada pelo sistema não 
afasta a obrigatoriedade de se proceder à publicação em 
diário oficial e em jornais de grande circulação; 

(D) a alienação por meio de licitação deve ser realizada na 
modalidade leilão, para bens móveis, e concorrência, para 
bens imóveis, assegurada a venda por preço não inferior a 
60% do valor da avaliação; 

(E) na alienação de imóveis, o arrematante fica obrigado ao 
pagamento de encargos e tributos anteriores, sem prejuízo 
de execução fiscal em relação ao antigo proprietário.      
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Quanto às medidas assecuratórias, a legislação processual 
estabelece que caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos 
pelo indiciado com os proventos da infração, ainda que já tenham 
sido transferidos a terceiro. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do 
ofendido, poderá ordenar o sequestro, em qualquer fase do 
processo, vedada a adoção da medida na persecução penal 
pré-processual; 

(B) o sequestro será levantado se a sentença não for proferida no 
prazo de 120 dias, contado da data em que ocorrer o 
recebimento da denúncia; 

(C) para a decretação do sequestro, bastará a existência de 
indícios mínimos da proveniência ilícita dos bens; 

(D) o sequestro se dará no bojo dos autos principais, admitindo-se 
embargos de terceiro; 

(E) realizado o sequestro, o juiz ordenará a sua inscrição no 
Registro de Imóveis. 
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José, reincidente em crime doloso, foi preso em flagrante pela 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, por ter sido 
encontrado com 300 g de cocaína. Por conseguinte, o indivíduo 
foi encaminhado à Delegacia de Polícia para fins de adoção das 
medidas previstas na Constituição Federal e na legislação 
processual. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) é admissível o arbitramento de fiança em benefício de José, 
sendo certo que seu quebramento injustificado autorizará o 
juiz a impor outras medidas cautelares ou, se for o caso, 
decretar a prisão preventiva; 

(B) é admissível o arbitramento de fiança em benefício de José, 
sendo certo que seu quebramento injustificado, caso ocorra, 
importará na perda de metade do seu valor; 

(C) é admissível o arbitramento de fiança em benefício de José, 
sendo certo que a prática de nova infração penal dolosa pelo 
agente ensejará seu quebramento; 

(D) não é cabível o arbitramento de fiança pela autoridade 
policial, tampouco pelo juízo competente para o processo e 
julgamento do feito; 

(E) muito embora a autoridade policial não possa arbitrar fiança, 
o juízo competente para o processo e julgamento do feito 
poderá fazê-lo. 
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No curso de uma interceptação telefônica, devidamente 
autorizada pelo Poder Judiciário, Matheus, delegado de polícia, 
descobriu que Lucas, notário, e João, deputado estadual, ambos 
no Estado Alfa, integravam determinada organização criminosa 
voltada à prática de crimes contra a Administração Pública e 
lavagem de capitais. Registre-se que a Constituição do Estado 
Alfa prevê, expressamente, que notários e registradores fazem 
jus a foro por prerrogativa de função junto ao Tribunal de Justiça 
do referido ente federativo. Por fim, consigne-se que as infrações 
penais praticadas por João se relacionam ao mandato 
parlamentar em curso. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que: 

(A) João tem foro por prerrogativa de função junto ao Superior 
Tribunal de Justiça; por sua vez, Lucas será processado e 
julgado no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado Alfa; 

(B) João tem foro por prerrogativa de função junto ao Supremo 
Tribunal Federal; por sua vez, Lucas será processado e julgado 
no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado Alfa; 

(C) João tem foro por prerrogativa de função junto ao Tribunal 
de Justiça do Estado Alfa; por sua vez, Lucas será processado 
e julgado em primeira instância; 

(D) João e Lucas têm foro por prerrogativa de função junto ao 
Tribunal de Justiça do Estado Alfa; 

(E) João e Lucas serão processados e julgados em primeira 
instância. 
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Em um debate marcado pela transversalidade, sociólogos e 
ambientalistas discutiram a possibilidade de o referencial de 
ecologia unir os objetos de estudo desses dois grupos. 

Ao fim de suas reflexões, considerando o atual estágio de 
compreensão a respeito da temática, concluíram corretamente 
que:  

(A) as concepções possuem objetos distintos, pois uma é 
direcionada ao ser e a outra, ao estar; logo, não é plausível a 
transversalidade nessa hipótese; 

(B) a ecologia é direcionada à compreensão dos fenômenos 
ambientais de ordem natural, com abstração da posição 
ocupada pelo ser humano nesse contexto; 

(C) a ecologia humana é expressão consagrada pelo uso 
científico, tendo surgido no âmbito da sociologia e 
contribuído para a compreensão dos fenômenos urbanos; 

(D) a ecologia, que se divide nos planos vegetal e animal, não é 
direcionada à compreensão do ser humano e de suas 
relações com o ambiente, ainda que sua animalidade não seja 
negada;  

(E) a análise das relações do ser humano com o ambiente está 
lastreada em aspectos socioculturais, de modo que a sua 
absorção pela ecologia, embora possível, exige 
redimensionamentos conceituais.  
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Em 2025, o fato de o Brasil assumir a presidência rotativa do 
bloco dos Brics abriu uma série de oportunidades para o país, 
entre as quais: 

(A) a prerrogativa de assinar tratados bilaterais entre os Brics e 
os países do G7, sem necessidade de consenso entre os 
membros do bloco; 

(B) a possibilidade de implementar o Banco dos Brics e promover 
a estabilidade econômico-financeira do grupo mediante o 
monitoramento e a supervisão das economias dos países 
membros; 

(C) a oportunidade de articular uma posição conjunta dos Brics 
sobre as ações climáticas, especialmente diante dos 
preparativos para a COP 30 em Belém do Pará; 

(D) a capacidade de incrementar a cooperação militar com a 
OTAN, fortalecendo a presença do Sul Global em alianças 
estratégicas para o enfrentamento de desafios geopolíticos; 

(E) a competência de estabelecer o uso de moedas locais nas 
transações comerciais entre os países dos Brics, reduzindo o 
impacto da política monetária dos Estados Unidos e 
garantindo taxas de câmbio fixas entre os países membros. 

 

98 

Nos últimos 150 anos de recenseamento de religião, muita coisa 
mudou no país e na sociedade como um todo, como mostra o 
gráfico a seguir sobre a distribuição da população do Brasil por 
grandes grupos de religião (1872/2022). 

 
Adaptado de IBGE - Censo Demográfico 2022  

Com base no gráfico, é correto afirmar que, em 2022: 

(A) o catolicismo apostólico romano continua hegemônico, pois a 
Igreja Católica mantém um protagonismo na vida social 
brasileira, no imaginário cultural, nos calendários litúrgicos e 
cívicos e nas principais tradições nacionais; 

(B) o crescimento dos evangélicos continua exponencial, como 
tem sido desde 1950, quando o grupo ascendeu à cena 
pública, com a constituição de uma bancada evangélica e com 
forte visibilidade midiática; 

(C) os declarados “sem religião”, entre os quais os ateus e os 
agnósticos, representam uma fatia menor do que todas as 
religiosidades não cristãs, mostrando o caráter vinculante da 
transferência geracional da filiação religiosa; 

(D) as tradições de matriz africana são as que mais cresceram em 
relação ao censo anterior, pois oferecem um forte 
sentimento comunitário e de pertencimento, especialmente 
em áreas periféricas urbanas onde as igrejas evangélicas não 
têm influência ou alcance; 

(E) o quadro das religiões no país está menos diversificado e 
pluralizado, contrariando a tendência observada nos censos 
de 2000 e de 2010, em função da crescente secularização da 
sociedade brasileira e da adesão a formas de religiosidade 
não institucionalizadas. 
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“Em 2024, 727 obras de arte afro-brasileira que estavam nos 
Estados Unidos foram trazidas de volta ao Brasil. Criadas por 
artistas majoritariamente negros da Bahia, Pernambuco e Ceará, 
essas obras foram legalmente adquiridas por duas colecionadoras 
americanas, que decidiram doá-las ao Museu Nacional da Cultura 
Afro-Brasileira (Muncab), em Salvador (BA). Segundo 
especialistas, essa é a maior repatriação de arte afro-brasileira já 
realizada no país.” 
Adaptado de https://oglobo.globo.com/cultura/noticia/2024/10/01/ 

Com base nesse caso, analise as afirmativas a seguir, 
considerando os debates contemporâneos sobre patrimônio 
cultural, neocolonialismo e reparação histórica. 

I. A repatriação das obras, mesmo que legalmente adquiridas, 
questiona práticas que historicamente subordinam países do Sul 
Global e, ao trazer os trabalhos de volta ao Brasil, ajuda a 
redefinir as relações de poder no campo cultural e fortalece a 
soberania cultural brasileira. 

II. A devolução das obras ao seu local de origem valoriza a 
identidade afro-brasileira, permitindo que essas peças contem a 
história de suas comunidades e recuperem vozes e narrativas que 
foram marginalizadas. 

III. A iniciativa é percebida como uma forma concreta de 
reparação histórica, pois reconhece a contribuição dos artistas 
negros para a cultura afro-diaspórica e para o patrimônio cultural 
brasileiro, além de valorizar a identidade cultural das 
comunidades afro-brasileiras. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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A 30ª edição do encontro anual de Estados Parte da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, conhecida 
pelo termo em inglês Conference of the Parties (COP), será 
realizada em novembro de 2025 na Amazônia brasileira 
(Belém/PA). 

A COP 30 faz parte de uma trajetória de negociações multilaterais 
sobre o meio ambiente global, na qual destaca-se: 

(A) a Conferência Rio 92 (Cúpula da Terra), que consagrou os 
conceitos de desenvolvimento sustentável e 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas (RCD), entre 
Estados desenvolvidos e em desenvolvimento; 

(B) a COP 3 (1997), que elaborou o Protocolo de Quioto, 
estabelecendo limites para as emissões de poluentes tóxicos 
dos países industrializados, como mercúrio e chumbo, e criou 
um mercado de créditos de carbono; 

(C) a COP 21 (2015), que presidiu a assinatura do Acordo de 
Paris, com a meta de manter o aumento da temperatura 
média global abaixo de 5°C em relação aos níveis pré-
industriais; 

(D) a COP 26/Glasgow (2021), que formulou o conceito de justiça 
climática e consolidou uma agenda inclusiva, 
institucionalizando a participação da sociedade civil, com 
poder de veto na assembleia final das partes; 

(E) a COP 27/Egito (2022), que operacionalizou o Fundo de 
Perdas e Danos, voltado a assistir países em desenvolvimento 
onde povos indígenas, comunidades tradicionais, populações 
negras e pobres são vítimas de racismo ambiental. 
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